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Ata da 20ª Sessão Não Deliberativa,
em 19 de março de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Eduardo Siqueira Campos, Leonel Pavan, Rodolpho Tourinho,
João Ribeiro e da Sra. Lúcia Vânia

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Havendo número regimental, declaro aberta a
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A Presidência comunica ao Plenário que se en-
cerrou ontem o prazo para apresentação de emendas
ao Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2003 (nº
7.511/2003, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que altera dispositivos da Lei nº
7.501, de 27 de junho de 1986, e dá outras providên-
cias.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

Of. nº 53/2004

Brasília, 18 de março de 2004

Exmº Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta
Assunto: Substituição de Membro da CPI

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a substituição do

Deputado Sérgio Miranda pela Deputada Perpétua
Almeida como suplente da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito destinada a “apurar responsabili-
dades pela evasão de divisas realizadas no Brasil no
período de 1996 a 2002”.

Respeitosamente, Deputado Renildo Calheiros,
Líder do PcdoB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

OF. nº 56/2004

Brasília, 18 de março de 2004

Exmº Senhor Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta
Assunto: Indicação de Membro para CPI

Senhor Presidente,
Indico, nos termos regimentais, o Deputado

Sérgio Miranda como titular da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito destinada a “apurar responsabi-
lidades pela evasão de divisas realizadas no Brasil no
período de 1996 a 2002”.

Respeitosamente, – Renildo Calheiros, Líder
do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 337, DE 2004

Requer ao Ministro da Previdência
Social, informações acerca do anúncio
de aumento da alíquota do INSS, para pa-
gamento das perdas dos aposentados.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 50,
§ 2º, da Constituição Federal, e considerando a com-
petência fiscalizadora do Congresso Nacional, que
sejam solicitadas, ao Excelentíssimo Senhor Ministro
da Previdência Social, informações pormenorizadas
sobre o anúncio de que o Ministro já teria se decidido
a propor ao Governo, a elevação da contribuição da
Previdência Social, para criar um fundo, durante cin-
co anos, destinado ao pagamento das perdas dos
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aposentados decorrente das conversões do cruzeiro
para URV, entre 1994 e 1997.

1 – Qual o valor exato pretendido para
esse fim?

2 – Quando terá início a cobrança?

Justificação

Os jornais de hoje, dia 19 de março de 2004, pu-
blicam amplas matérias segundo as quais o Ministé-
rio da Previdência, conforme anúncio feito pelo pró-
prio titular, o Exmº Senhor Senador Amir Lando, já te-
ria concluído estudos para sugerir ao Governo a ele-
vação da contribuição previdenciária incidente sobre
empregados e empresas, para pagamento das per-
das dos aposentados por ocasião da conversão do
cruzeiro para URV.

A idéia intranqüiliza a sociedade civil brasileira,
já excessivamente sobrecarregada com pesada inci-
dência tributária sobre salários, pelo que, ao Senado,
como órgão fiscalizador, é importante conhecer por-
menores a respeito do assunto, daí a razão deste Re-
querimento de Informações.

Sala das Sessões, 19 de março de 2004. –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– O requerimento lido será despachado à Mesa para de-
cisão, nos termos do art. 216, inciso III, do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes

PARECER Nº 280, DE 2004

Da Comissão de Fiscalização e Con-
trole sobre Diversos nº 31/98 (Aviso nº
724/98), Decisão nº 244/98, de 15 de outu-
bro de 1998, do Tribunal de Contas da
União, referente à Auditoria realizada na
área de habitação e hipoteca da Caixa
Econômica Federal, para apurar aspec-
tos pertinentes ao descumprimento de
normas específicas e de determinações
expedidas pelo Tribunal.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do
Sistema Financeiro da Habitação, constituída em

atenção ao Requerimento nº 595, de 1991 -CN, em
seu Relatório Final, em maio de 1993, apresentou a
seguinte proposta:

“II – Investigação, pelo Tribunal de
Contas da União, com o auxilio de suas ins-
petorias Regionais, em todas as Superinten-
dências Regionais da Caixa Econômica Fe-
deral e no Ministério do Bem-Estar SociaL
da execução de projetos financiados com
recursos do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço entre 1990 e 1992, nas áreas de
habitação popular (notadamente os progra-
mas PAIH, PEP e PROAHÃP Setor Públi-
co), de saneamento básico e de infra-estru-
tura urbana.

O objetivo das investigações é apurar
a ocorrência de irregularidades quanto ao
descumprimento da distribuição de recursos
entre os vários programas, quanto à ocor-
rência de superfaturamento de obras e
quanto a contratações de financiamentos
em desacordo com o orçamento do FGTS,
aprovado pelo Conselho Curador.”

A proposta da CPMI foi devidamente encami-
nhada ao Tribunal de Contas da União, sendo regis-
trada sob o nA’ TC 009.511-93-8

Em 1994, por força da Decisão nº 72/94 – TCU
(2ª Câmara), de 7 de abril de 1994, o Tribunal decide
incluir no Plano de Auditorias para 1995 a área de ha-
bitação e hipoteca das Superintendências Regionais
da Caixa Econômica Federal. Na época foi determi-
nado pelo Tribunal que fosse analisada a possibilida-
de de inclusão no escopo dessa Auditoria o exame de
aspectos relacionados a superfaturamento de obras,
conforme solicitado pelo Congresso Nacional. O Re-
latório dessa Auditoria foi concluído pela Equipe Téc-
nica e entregue à 8ª SECEX do Tribuna] de Contas da
União em 12 de dezembro de 1995. Em 5 de março
de 1996 foi o referido Relatório entregue ao Ministro
Relator Adhemar Paladini Ghisi.

O Ministro Adhemar Ghisi somente em 15 de
outubro de 1998 apresentou o seu Relatório ao Tribu-
nal, o qual foi apreciado pela 2ª Câmara, resultando
na Decisão nº 244/98-TCU.

Os elementos constitutivos do presente proces-
sado foram enviados ao Congresso Nacional median-
te o Aviso nº 724-SGS-TCU, de 19 de outubro de
1998, onde foram registrados como Diversos nº 31,
de 1998, em face do contido no item 8.3 da Decisão
nº 244/98-TCU:
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“8.3. encaminhar à Presidência do
Congresso Nacional, tendo em vista solicita-
ção contida no relatório final da Comissão
Mista de Inquérito, destinada a Apurar a
Verdadeira Situação do Sistema Financeiro
da Habitação, cópia das fls. 112-116 do rela-
tório de auditoria, do Relatório e Voto que
fundamentam esta Decisão;”

Considera, assim, o Tribunal ter atendido à pro-
posta da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do
Sistema Financeiro da Habitação já transcrita anteri-
ormente.

Em 23 de outubro de 1998, o Presidente do Se-
nado Federal encaminhou a matéria em referência
para análise desta Comissão de Fiscalização e Con-
trole. Em 27-10-98 foi distribuída para relato ao Sena-
dor Gilberto Miranda, cujo Parecer, embora apresen-
tado em 16-12-98, não chegou a ser apreciado pela
Comissão. Por esse motivo e ainda em face do início
de nova legislatura, fomos designados em 18/03/99
para examinar e relatar o presente processado.

I.1. Análise da Auditoria e da Decisão nº
244/98-TCU

Objetivos e Resultados da Auditoria
A Auditoria em comento, realizada no exercício

de 1995, teve como objetivo avaliar a atuação da Au-
ditoria Interna da Caixa Econômica Federal, verificar
a existência de casos em que não foram adotadas
providências para sanar falhas e punir os responsá-
veis. Foram, assim, analisados 327 processos de au-
ditoria interna da CEF na área de habitação, abran-
gendo 30 das 31 Superintendências Regionais da
CEF, nos quais foram constatadas diversas irregulari-
dades e falhas nas áreas de financiamento à produ-
ção e comercialização de unidades habitacionais.

Inegável que as inúmeras e graves irregularida-
des e falhas detectadas em muito contribuíram para
aumentar o déficit habitacional no País. Essas irregu-
laridades e falhas, dentre as quais incluem-se casos
de superfaturamentos verificados nos custos relati-
vos a terrenos, urbanização, infra-estrutura e nas
obras de vários empreendimentos, desencadearam
uma cadeia de conseqüências maléficas, compreen-
dendo aumento nos preços dos imóveis, dificuldades
de comercialização e inadimplência. Por outro lado,
imóveis não comercializados, num país com enorme
déficit habitacional, ficam sujeitos a invasões que
ocorreram de fato, até fins de setembro de 1995, em
140 empreendimentos, correspondendo à cerca de
34.000 unidades habitacionais.

Em face das inúmeras irregularidades constata-
das, o TCIJ fez diversas determinações a CEF, dentre
as quais destacamos:

a) instauração de 23 sindicâncias ou
apurações sumárias;

b) instauração de 9 Tomadas de Conta
Especiais;

c) instauração de sindicâncias ou apu-
ração sumária para investigar irregularida-
des ocorridas na concessão ou manutenção
de financiamentos de 37 empreendimentos;

d) agilização das medidas de cobrança
e otimização dos procedimentos.

Atendimento à Proposta da CPMI
Foram anexadas ã Decisão em análise as pági-

nas 112 a 116 do Relatório da Equipe Técnica do TCU,
que tratam dos casos de superfaturamento de obras,
tendo em vista a solicitação da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito já referida anteriormente, cuja pro-
posta apontava como objetivo do levantamento apurar
“. . .descumprimento da distribuição de recursos entre
os vários programas, quanto à ocorrência de superfa-
turamento de obras e quanto a contratações de finan-
ciamentos em desacordo com o orçamento do FGTS,
aprovado pelo Conselho Curador”.

Nesse sentido, são relacionados 6 casos de su-
perfaturamento de obras, ou mesmo indícios de sua
ocorrência, verificados nas diversas auditorias inter-
nas realizadas pela CEF.

Informa ainda a equipe técnica que “a análise de
questões relacionadas a contratações de financia-
mentos em desacordo com o orçamento do FGTS é
um assunto já tratado no TC 20.398/92-1 (em fase de
apreciação por esta Corte de Pedido de Reexame
apresentado por vários envolvidos contra a Decisão
nº 111/93 – Plenário, que, dentre outras determina-
ções, manda aplicar multas a esses responsáveis).”

Com isto, concluiu a Equipe Técnica atendida a
proposta da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to. Ressalta, no entanto, a dificuldade para a realiza-
ção de um levantamento mais efetivo, tendo em vista
a ausência de pessoal tecnicamente qualificado na
Equipe Técnica que efetuou a Auditoria.

Considerações sobre o trabalho do Tribunal
Ressalte-se, preliminarmente, a intempestivida-

de do tema, tendo em vista os seguintes fatos:

– Relatório final da CPMI do Sistema Financeira da
Habitação: maio de 1993;
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– Resposta do TCU ao Congresso Nacional: outubro
de 1998;
– Tempo decorrido: 5 anos e 5 meses.

Indiscutível que esse enorme lapso de tempo
dificulta a retomada do assunto pelo Congresso Na-
cional, assim como uma apuração adequada dos
inúmeros indícios de irregularidades detectadas.
Impossível obter efetividade em qualquer trabalho
de fiscalização e controle dom a adoção de procedi-
mento tão moroso.

Consideramos, ademais, inexplicável que uma
auditoria de tamanha importância, que resultou na
constatação de inúmeras irregularidades e falhas na
gestão dos recursos públicos destinados à habitação,
tenha permanecido sem decisão de mérito do Tribu-
nal por 2 anos e 10 meses, contados da apresentação
do relatório Final da equipe (dez/95 a out/98). As inú-
meras sugestões de determinações a serem feitas
pelo Tribunal à CEF ficaram, dessa forma, sem o
pronto encaminhamento que, ao nosso ver, a gravi-
dade dos fatos exigia.

Não desconhecemos que, mesmo com a excessi-
va demora na análise do mérito da Auditoria pelo Tribu-
nal, o trabalho produziu resultados positivos (abertura
de processos paralelos para apuração de fatos específi-
cos e providências adotadas pela própria direção da
CEF para correção de falhas e irregularidades aponta-
das no Relatório). O que concluímos é que esses resul-
tados positivos seriam bem mais expressivos caso o
Tribunal tivesse analisado o Relatório Final da Auditoria
com agilidade e, de pronto, determinado as inúmeras
providências e ações nele sugeridas.

II – Voto

Em face da intempestividade dos procedimen-
tos que poderiam ser adotados no âmbito desta Co-
missão e, em virtude de ter o TCU, em 2002, encena-
do aquele processo, remetendo-o a arquivo, nosso
voto é no sentido de que esta Comissão conheça do
processo e, no mérito, que delibere pela admissibili-
dade das instâncias em que tramita.

Portanto, visto que o processo já recebeu farta
instrução no âmbito do Tribunal de Contas da União,
chegando ao arquivamento, opinamos, igualmente,
pelo arquivamento da matéria.

É o parecer.
Brasília, 15 de março de 2004. – Ney Suassuna,

Presidente – Romero Jucá, Relator – Aelton Freitas –
Luiz Otávio – Gerson Camata – João Alberto Souza –
Antonio Carlos Magalhães – Osmar Dias – Ana Júlia
Carepa – Delcídio Amaral.

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA NOS
TERMOS DO ART. 250 DO REGIMENTO
INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Ney Suassuna

I – Relatório

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do
SistemaFinanceiro da Habitação, constituída em
atenção ao Requerimento nº 595, de 1991 -CN, em
seu Relatório Final, em maio de 1993, apresentou a
seguinte proposta:

“II – Investigação, pelo Tribunal de
Contas da União, com o auxílio de suas
Inspetorias Regionais, em todas as Superin-
tendências Regionais da Caixa Econômica
Federal e no Ministério do Bem-Estar Soci-
al, da execução de projetos financiados com
recursos do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço entre 1990 e 1992, nas áreas de
habitação popular (notadamente os progra-
mas PAIH, PEP e PROAHAP Setor Públi-
co), de saneamento básico e de infra-estru-
tura urbana.

O objetivo das investigações é apurar
a ocorrência de irregularidades quanto ao
descumprimento da distribuição de recursos
entre os vários programas, quanto a ocor-
rência de superfaturamento de obras e
quanto a contratações de financiamentos
em desacordo com o orçamento do FGTS,
aprovado pelo Conselho Curador”.

A proposta da CPMI foi devidamente encami-
nhada ao Tribunal de Contas da União, sendo regis-
trada sob o nº TC 009.511-93-8.

Em 1994, por força da Decisão nº 72/94 – TCU
(2ª Câmara), de 7 de abril de 1994, o Tribunal decide
incluir no Plano de Auditorias para 1995 a área de ha-
bitação e hipoteca das Superintendências Regionais
da Caixa Econômica Federal. Na época foi determi-
nado pelo Tribunal que fosse analisada a possibilida-
de de inclusão no escopo dessa Auditoria o exame de
aspectos relacionados a superfaturamento de obras,
conforme solicitado pelo Congresso Nacional. O Re-
latório dessa Auditoria foi concluído pela Equipe Téc-
nica e entregue à 8ª Secex do Tribunal de Contas da
União em 12 de dezembro de 1995. Em 5 de março
de 1996 foi o referido Relatório entregue ao Ministro
Relator Adhemar Paladini Ghisi.
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O Ministro Adhemar Ghisi somente em 15 de
outubro de 1998 apresentou o seu Relatório ao Tribu-
nal, o qual foi apreciado pela 2ª Câmara, resultando
na Decisão nº 244/98-TCU.

Os elementos constitutivos do presente proces-
sado foram enviados ao Congresso Nacional median-
te o Aviso nº 724-SGS-TCU, de 19 de outubro de
1998, onde foram registrados como Diversos nº 31,
de 1998, em face do contido no item 8.3 da Decisão
nº 244/98-TCU:

“8.3. encaminhar à Presidéncia do
Congresso Nacional, tendo em vista solicita-
ção contida no relatório final da Comissão
Mista de inquérito, destinada a Apurar a
Verdadeira Situação do Sistema Financeiro
da Habitação, cópia das fls. 112-116 do rela-
tório de auditoria, do Relatório e Voto que
fundamentam esta Decisão;”

Considera, assim, o Tribunal ter atendido à
proposta da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito do Sistema Financeiro da Habitação já transcri-
ta anteriormente.

Em 23 de outubro de 1998, o Presidente do Se-
nado Federal encaminhou a matéria em referência
para análise desta Comissão de Fiscalização e Con-
trole. Em 27-10-98 foi distribuída para relato ao Sena-
dor Gilberto Miranda, cujo Parecer, embora apresen-
tado em 16-12-98, não chegou a ser apreciado pela
Comissão. Por esse motivo e ainda em face do início
de nova legislatura, fomos designados em 18-3-99
para examinar e relatar o presente processado.

I. 1. Análise da Auditoria e da Decisão nº
244/98-TCU

Objetivos e Resultados da Auditoria
A Auditoria em comento, realizada no exercício

de 1995, teve como objetivo avaliar a atuação da Au-
ditoria Interna da Caixa Econômica Federal, verificar
a existência de casos em que não foram adotadas
providências para sanar falhas e punir os responsá-
veis. Foram, assim, analisados 327 processos de au-
ditoria interna da CEF na área de habitação, abran-
gendo 30 das 31 Superintendências Regionais da
CEF, nos quais foram constatadas diversas irregulari-
dades e falhas nas áreas de financiamento à produ-
ção e comercialização de unidades habitacionais.

Inegável que as inúmeras e graves irregularida-
des e falhas detectadas em muito contribuíram para
aumentar o déficit habitacional no País. Essas irregu-
laridades e falhas, dentre as quais incluem-se casos
de superfaturamentos verificados nos custos relati-

vos a terrenos, urbanização, infra-estrutura e nas
obras de vários empreendimentos, desencadearam
uma cadeia de conseqüências maléficas, compreen-
dendo aumento nos preços dos imóveis, dificuldades
de comercialização e inadimplência. Por outro lado,
imóveis não comercializados, num país com enorme
déficit habitacional, ficam sujeitos a invasões que
ocorreram de fato, até fins de setembro de 1995, em
140 empreendimentos, correspondendo a cerca de
34.000 unidades habitacionais.

Em face das inúmeras irregularidades constata-
das, o TCU fez diversas determinações à CEF, dentre
as quais destacamos:

a) instauração de 23 sindicâncias ou
apurações sumárias;

b) instauração de 9 Tomadas de Conta
Especiais;

c) instauração de sindicâncias ou apu-
ração sumária para investigar irregularida-
des ocorridas na concessão ou manutenção
de financiamentos de 37 empreendimentos;

d) agilização das medidas de cobrança
e otimização dos procedimentos.

Atendimento à Proposta da CPMI
Foram anexadas à Decisão em análise as pági-

nas 112 a 116 do Relatório da Equipe Técnica do
TCU, que tratam dos casos de superfaturamento de
obras, tendo em vista a solicitação da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito já referida anteriormente,
cuja proposta apontava como objetivo do levanta-
mento apurar “...descumprimento da distribuição de
recursos entre os vários programas, quanto a ocor-
rência de superfaturamento de obras e quanto a con-
tratações de financiamentos em desacordo com o or-
çamento do FGTS, aprovado pelo Conselho Cura-
dor”.

Nesse sentido, são relacionados 6 casos de su-
perfaturamento de obras, ou mesmo indícios de sua
ocorrência, verificados nas diversas auditorias inter-
nas realizadas pela CEF.

Informa ainda a equipe técnica que “a análise de
questões relacionadas a contratações de financia-
mentos em desacordo com o orçamento do FGTS é
um assunto já tratado nº TC 20.398/92-1 (em fase de
apreciação por esta Corte de Pedido de Reexame
apresentado por vários envolvidos contra a Decisão
nº 111/93 – Plenário, que, dentre outras determina-
ções, manda aplicar multas a esses responsáveis)”.

Com isto, concluiu a Equipe Técnica atendida a
proposta da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
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to. Ressalta, no entanto, a dificuldade para a realiza-
ção de um levantamento mais efetivo, tendo em vista
a ausência de pessoal tecnicamente qualificado na
Equipe Técnica que efetuou a Auditoria.

Considerações sobre o trabalho do Tribunal
Ressalte-se, preliminarmente, a intempestivida-

de do tema, tendo em vista os seguintes fatos:

– relatório final da CPMI do Sistema
Financeiro da Habitação: maio de 1993;

– resposta do TCU ao Congresso Na-
cional: outubro de 1998;

– tempo decorrido: 5 anos e 5 meses.

Indiscutível que esse enorme lapso de tempo
dificulta a retomada do assunto pelo Congresso Na-
cional, assim como uma apuração adequada dos
inúmeros indícios de irregularidades detectadas.
Impossível obter efetividade em qualquer trabalho
de fiscalização e controle com a adoção de procedi-
mento tão moroso.

Consideramos, ademais, inexplicável que uma
auditoria de tamanha importância, que resultou na
constatação de inúmeras irregularidades e falhas na
gestão dos recursos públicos destinados à habitação,
tenha permanecido sem decisão de mérito do Tribu-
nal por 2 anos e 10 meses, contados da apresentação
do Relatório Final da equipe técnica (dez/95 a
out/98). As inúmeras sugestões de determinações a
serem feitas pelo Tribunal à CEF ficaram, dessa for-
ma, sem o pronto encaminhamento que, ao nosso
ver, a gravidade dos fatos exigia.

Não desconhecemos que, mesmo com a exces-
siva demora na análise do mérito da Auditoria pelo
Tribunal, o trabalho produziu resultados positivos
(abertura de processos paralelos para apuração de
fatos específicos e providências adotadas pela pró-
pria direção da CEF para correção de falhas e irregu-
laridades apontadas no Relatório). O que concluímos
é que esses resultados positivos seriam bem mais ex-
pressivos caso o Tribunal tivesse analisado o Relató-
rio Final da Auditoria com agilidade e, de pronto, de-
terminado as inúmeras providências e ações nele su-
geridas.

II – Voto

Diante da análise empreendida, opinamos:

a) pelo encaminhamento de cópia de
inteiro teor deste processo ao Ministério Pú-
blico da União, em concordância com o dis-
posto no art. 58, § 3º da Constituição Fede-
ral e no art. 151 do Regimento Interno do

Senado Federal, considerando tratar-se de
matéria que complementa o trabalho da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito que
analisou o Sistema Financeiro da Habita-
ção;

b) considerando a competência do
Congresso Nacional para exercer o controle
externo do Tribunal de Contas da União (art.
71, caput e § 4º da Constituição Federal e
art. 90 da Lei nº 8.443/92), pelo encaminha-
mento de ofício desta Comissão ao Tribunal
de Contas da União solicitando informações
sobre:

b.1.) os motivos que determinaram a
demora na apreciação do mérito do Relató-
rio da Auditoria (dez/95 a out/98);

b.2.) as providências tomadas pelo Tri-
bunal para sanar ou prevenir as inúmeras ir-
regularidades e falhas apuradas, no período
entre a conclusão do Relatório (dez/95) e a
Decisão do Colegiado (out/98).

Sala da Comissão, abril de 1999. – Romero
Jucá, Presidente – Ney Suassuna, Relator.

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas te-

rão comissões permanentes e temporárias, constituí-
das na forma e com as atribuições previstas no res-
pectivo regimento ou no ato de que resultar sua cria-
ção.
....................................................................................

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito,
que terão poderes de investigação próprios das auto-
ridades judiciais, além de outros previstos nos regi-
mentos das respectivas Casas, serão criadas pela
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em
conjunto ou separadamente, mediante requerimento
de um terço de seus membros, para a apuração de
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con-
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério
Público, para que promova a responsabilidade civil ou
criminal dos infratores.
....................................................................................

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congres-
so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas da União, ao qual compete:
....................................................................................
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§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Na-
cional, trimestral e anualmente, relatório de suas ativi-
dades.
....................................................................................

LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tri-
bunal de Contas da União e dá outras
providências.

....................................................................................
Art. 9º Integrarão a tomada ou prestação de

contas, inclusive a tomada de contas especial, duran-
te outros elementos estabelecidos no regimento inter-
no, os seguintes:

I – relatório de gestão;
II – relatório do tomador de contas, quando cou-

ber;
III – relatório e certificado de auditoria, com o pa-

recer do dirigente do órgão de controle interno, que
consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade
constatada, indicando as medidas adotadas para cor-
rigir asfaltas encontradas;

IV – pronunciamento do Ministro de Estado su-
pervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico
equivalente, na forma do art. 52 desta lei.
....................................................................................

PARECERES Nos 281 E 282, DE 2004

Sobre o Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 114, de 1996, de iniciativa da Co-
missão de Constituição Justiça e Cidada-
nia, que declara a nulidade da compra,
pela Companhia Vale do Rio Doce, das
açôes dos acionistas controladores da
Urucum Mineração S.A., e dá outras pro-
vidências.

PARECER Nº 281, DE 2004
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

(Em reexame nos termos do
Requerimento nº 179, de 1997)

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega para reexame desta Comissão, o Projeto
de Decreto Legislativo do Senado nº 114, de 1996,
que declara a nulidade da compra, pela Companhia
Vale do Rio Doce, das ações dos acionistas controla-
dores da Urucum Mineração S.A., e dá outras provi-
dências.

O referido Projeto de Decreto Legislativo, de au-
toria desta Comissão, foi apresentado como conclu-
são do Parecer nº 618, emitido pelo ilustre Senador
Bernardo Cabral, sobre o Diversos nº 129, de 1995
(Aviso nº 570-SGS-TCU, de 4-12-95, na origem), pelo
qual se encaminhou aoSenado Federal cópia da De-
cisão nº 636, de 1995, e dos respectivos relatório e
voto (TC nº 015.151/94-8), aprovado na sessão de 26
de junho de 1996.

Mediante a citada Decisão, o Plenário do Tribu-
nal de Contas da União determinou se adotassem as
providências abaixo:

1. levar ao conhecimento do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República,
para adoção das providências cabíveis, que
a CVRD, ao adquirir o controle acionário de
Urucum Mineração S.A., sem a devida auto-
rização legislativa, inftingiu o disposto no in-
ciso XX do art. 37 da Constituição Federal,
fazendo-se necessário, por conseguinte,
que se restaure a legalidade do ato pratica-
do;

2. levar, também, ao conhecimento
dos Excelentíssimos Senhores Presidentes
do Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, o inteiro teor da presente Decisão,
bem como do Relatório e Voto que a funda-
mentam.

Retoma, agora, a matéria ao exame da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania em ra-
zão da aprovação do requerimento nº 179, de auto-
ria dos eminentes Senadores Élcio Álvares, Valmir
Campelo e Romeu Tuma. No requerimento, os seus
ilustres autores solicitavam o adiamento da discus-
são da matéria, por encontrar-se em tramitação no
Tribunal de Contas da União recurso da Companhia
Vale do Rio Doce contra a citada Decisão nº 636, de
1995, e seu reexame por esta Comissão após a de-
cisão final daquela Corte de Contas.

Efetivamente, o Tribunal de Contas da União,
ao analisar o pedido de reexame da Decisão nº 636,
de 1995, feito por aquela antiga Sociedade de Econo-
mia Mista, e estribado em pareceres de juristas de no-
meada, como Caio Tácito e Saulo Ramos, resolveu,
por maioria, conhecer do pedido e, no mérito, dar-lhe
provimento, tomando insubsistente a referida Deci-
são nº 636, de 1995, de acordo com a Decisão nº 182,
de 1997, do Plenário do TCU, encaminhada ao Con-
gresso Nacional pelo Aviso nº 193-SGS-TCU, de 18
de abril de 1997, do Senhor Ministro Homero Santos,
então nobre Presidente daquele Tribunal.

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07843



Por oportuno, informe-se que, posteriormente,
por duas vezes, tentou-se, junto àquela Corte, o ree-
xame da citada Decisão nº 182, de 1997. A primeira
vez, por solicitação do Ministério Público junto ao Tri-
bunal. Aqui, o TCU, conforme a Decisão nº 483, apro-
vada em 5 de agosto de 1998, resolveu conhecer do
pedido de reexame (...), negando-lhe provimento e
mantendo, em seus exatos termos, a Decisão nº
182/97-Plenário.

O segundo pedido foi protocolado pelo Senhor
Armando Carlos Arruda de Lacerda. Dessa feita, a
Corte de Contas, conforme despacho do eminente
Ministro Walton Alencar, datado de 7 de junho de
1999, decidiu, considerando já ter a matéria recebido
solução definitiva, não conhecer dos pedidos de rea-
bertura e reexame dos autos e arquivar o processo.

A matéria foi definitivamente encenada pelo
TCU em 9 dejunho de 1999.

Os autos da proposição sob análise foram enca-
minhados, em 14 de março de 2000, à relatoria do
Senador José Fogaça que, tempestivamente, apre-
sentou relatório pela prejudicialidade e arquivamento
do projeto. A matéria, entretanto, não chegou a ser
votada por esta Comissão na Legislatura passada.

II – Análise

De conformidade com a decisão do Plenário
desta Casa, cabe-nos, neste momento, reexaminar o
Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 1996, em
face da nova deliberação do Tribunal de Contas da
União.

O Parecer nº 618, de 1996, de autoria do nobre
Senador Bernardo Cabral, que concluiu pela apre-
sentação da proposição ora sobreexame, teve como
objeto a análise da Decisão nº 636, de 1995, do Tribu-
nal de Contas da União, encaminhada pelo TCU para
conhecimento do Congresso Nacional.

Entretanto, como se expôs, aquela Cone opi-
nou, mediante a Decisão nº 182, de 1997, reiterada
pela de nº 493, de 1998, e pelo despacho do pelo Mi-
nistro Walton Alencar, de 7 de junho de 1999, pela in-
subsistência daquela primeira Decisão.

Ora, conforme nos ensina De Plácido e Silva, in-
subsistência é a qualidade dos atos nulos ou dos que
se fazem com vícios essenciais ou defeitos viscerais.
São insubsistentes, porque nem nascem. Surgem já
sem vida jurídica, porque a lei lhe negou o sopro vital.
São insubsistentes, porque relegaram prescrições
necessárias à sua validade, cuja omissão, por serem
insupriveis, importa em não serem juridicamente re-
conhecidas.

Assim, como a Decisão nº 636, de 1995, do Tri-
bunal de Contas da União deve ser considerada juri-
dicamente inexistente, só nos cabe reiterar o cons-
tante do acima referido relatório do Senador José Fo-
gaça, concluindo pela prejudicíalidade do Projeto de
Decreto Legislativo nº 114, de 1996, e seu conse-
qüente arquivamento.

III – Voto

Do exposto, opinamos pelo arquivamento do
Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 1996, em ra-
zão de sua prejudicialidade.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2003. –
Edison Lobão, Presidente – José Jorge, Relator
– Tião Viana – Antônio Carlos Valadares – Ju-
vêncio da Fonseca – Pedro Simon – Antonio
Carlos Magalhães – Demóstenes Torres – Álva-
ro Dias – Tasso Jereissati – Eduardo Suplicy –
Sibá Machado – João Capiberibe – Sérgio Ca-
bral – Rodolpho Tourinho.

PARECER Nº 282, DE 2004
(Da Comissão de Fiscalização e Controle)

Relator: Senador Ney Suassuna

Relatório

Cuidam os presentes autos de comunicação do
TCU ao Congresso Nacional relativamente à Decisão
nº 636/95, que considerou inconstitucional o ato de
aquisição do controle acionário da empresa Urucum
Mineração S/A pela Companhia Vale do Rio Doce
que, na oportunidade, constituía-se em Sociedade de
Economia Mista.

Conforme o art. 37, XX, da Constituição Fede-
ral, “depende de autorização legislativa, em cada
caso, a criação de subsidiárias das entidades menci-
onadas no inciso anterior [empresa pública, socieda-
de de economia mista, autarquia e fundação] assim
como a participação de qualquer delas na empresa
privada.”

De fato, como se observa do texto constitucio-
nal, assistia razão ao TCU ao pronunciar-se no senti-
do de que “a CVRD não poderia, sem autorização le-
gislativa, adquirir o controle acionário da Urucum Mi-
neração S.A, sob pena de tal negócio via a ser anula-
do.”

A então estatal CVRD alegou, perante o TCU,
que adquirira tais ações com vistas a promover, pos-
teriormente, a incorporação daquela subsidiária, pelo
que não antevia a necessidade de autorização legis-
lativa, já que a empresa adquirida logo deixaria de
existir.
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Propôs, então, o TCU, como alternativa, a con-
validação do ato pelo Congresso Nacional.

No parecer nº 618/96 da Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado, fls. 13 a 21, da lavra do emi-
nente Senador Bernardo Cabral, foi considerado “im-
pertinente que o Congresso Nacional tomasse a inici-
ativa de tentar convalidar um ato administrativo vicia-
do de inconstitucionalidade e carente de justificativas
convincentes.”

Acrescentou, ainda, que “... cumpre-lhe fazer
respeitar a Constituição declarando a nulidade da
transação acionária”, no exercício da atribuição de
fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os
da administração indireta, previsto no art. 49, X, da
Lei Maior, combinado com o inciso XI, que estabelece
a competência do Parlamento de “zelar pela preser-
vação de sua competência legislativa em face da atri-
buição normativa dos outros Poderes;”

Em face desta posição, propôs a CCJ o projeto
de Decreto Legislativo, por meio do qual “é declarada
nula a compra sem autorização legislativa, pela Com-
panhia Vale do Rio Doce, das ações da Urucum Mine-
ração S.A., ofertadas pela Companhia Matogrossen-
se de Mineração, pelo Estado do Mato Grosso e pela
Construtora Alcindo Vieira S.A.”

Conforme parecer preliminar da Comissão de
Fiscalização e Controle, datado de 5 de novembro de
1996, foi suspensa a análise do processo, tendo em
vista que a CVRD interpusera recurso de Pedido de
Reexame do Processo perante o TCU.

Em 18 de abril de 1997, o TCU informa ao Sena-
do (fls. 158 e seguintes) o conteúdo da Decisão nº
182/97, relativamente ao recurso interposto pela
CVRD.

De acordo com aquela decisão, o Tribunal deu
provimento ao recurso, “tornando insubsistente a De-
cisão 636/95-TCU-Plenário, em face da legalidade da
aquisição da totalidade das ações da Urucum Minera-
ção S.A. pela recorrente.”, fls. 159.

Posteriormente houve duas tentativas perante o
TCU de derrubar a Decisão 182/97, que quedaram
como não conhecidas, por já ter a matéria recebido
solução definitiva.

Conveio, então, à Comissão de Constituição e
Justiça reexaminar a matéria, posicionando-se, por
meio do parecer do nobre Senador José Fogaça (fls.
178 a 180) transferido que foi para o ilustre Senador
José Jorge (fls. 181 a 184), pela prejudicialidade do
Projeto de Decreto Legislativo nº 114/96, em face
dadesconstituição, pela Corte de Contas, da decisão

636/95, que ensejara a propositura daquela proposta
legislativa.

Ainda em 1997 foi aprovado no Plenário do Se-
nado o Requerimento de nº 179/97, por meio do qual
foi decidido o exame da matéria pela Comissão de
Constituição e Justiça.

Por esta razão, em 2 de setembro de 2003 fo-
ram remetidos a esta Comissão os presentes autos,
com vistas a promover a manifestação requerida.

É o relatório.

Voto

Assiste razão ao TCU a decisão inicial de reque-
rer do Poder Executivo a anulação dos atos que cul-
minaram na transferência do controle acionário à
Companhia Vale do Rio Doce.

Não menos razão lhe assiste, igualmente, ao
decidir dar insubsistência à sua decisão inicial, posto
que a segunda foi tomada diante do fato de que a
CVRD, nessa oportunidade, 1997, já não era mais es-
tatal, portanto, não sujeita aos efeitos dos ditames
constitucionais incidentes sobre as entidades priva-
das cujo capital fosse, em sua maioria, pertencente
ao poder público.

Conforme os preceitos jurídicos aplicáveis, per-
deu-se o interesse público na matéria, a partir do mo-
mento em que o controle acionário da CVRD) transfe-
riu-se ao setor privado.

Indiscutível que, quando a CVRD foi alienada pelo
Governo Federal, foi transferida aos adquirentes a tota-
lidade do patrimônio ativo da empresa e desse conjunto
fez parte, inequivocamente, as participações societári-
as da CVRD na empresa Urucum Mineração S/A.

A aprovação da presente proposta de Decreto
Legislativo nenhum benefício traria para o Poder Pú-
blico Federal, pois, a atual anulação do negócio re-
dundaria exclusivamente na transferência aos anti-
gos proprietários das ações da Urucum Mineradora
S.A. adquiridas pela CVRD.

Em conseqüência, os antigos acionistas ficari-
am obrigados a ressarcir à CVRD o valor recebido
como pagamento pelas ações.

O resultado disso seria apenas a criação de um
enorme conjunto de conflitos e desajustes que afeta-
riam exclusivamente entes privados sem qualquer re-
sultado para o Poder Público, senão o risco de redu-
ção da credibilidade dos negócios jurídicos que, ain-
da que não perfeitos na origem, pois viciados de ile-
galidade, aperfeiçoaram-se no momento em que se
deu a privatização daquela Empresa.
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Isto posto, ainda que reconhecendo seu mérito
na origem, porém em face dos fatos que ocorreram
após a propositura, voto pela prejudicialidade da pro-
posta e conseqüente arquivamento.

Sala da Comissão, 17 de março de 2004. – Luiz
Otávio, Presidente – Ney Suassuna, Relator – Aelton
Freitas – Gerson Camata – João Alberto Souza –
César Borges – Antonio Carlos Magalhães – Osmar
Dias – Ana Júlia Carepa – Delcídio Amaral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
(*) Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 19, de 4-6-98
“Art. 37. A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
....................................................................................

XX – depende de autorização legislativa, em
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades
mencionadas no inciso anterior, assim como a partici-
pação de qualquer delas em empresa privada;
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:
....................................................................................

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo,
incluidos os da administração indireta;

XI – zelar pela preservação de sua competência
legislativa em face da atribuição normativa dos outros
Poderes;
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA–GERAL DA MESA, NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO.

Relatório

Relator: Senador José Fogaça

I – Relatório

Chega para reexame desta Comissão, o Projeto
de Decreto Legislativo do Senado nº 114, de 1997,
que “declara a nulidade da compra, pela Companhia

Vale do Rio Doce, das ações dos acionistas controla-
dores da Urucum Mineração S.A., e dá outras provi-
dências”.

O referido Projeto de Decreto Legislativo, de au-
toria desta Comissão, foi apresentado como conclu-
são do Parecer nº 618, emitido pelo ilustre Senador
Bernardo Cabral, sobre o Diversos nº 129, de
1995(Aviso nº 570-SGS-TCU, de 04.12.95, na ori-
gem), pelo qual se encaminhou ao Senado Federal
cópia da Decisão nº 636, de 1995, e dos respectivos
relatório e voto (TC nº 015.1511/94-8), aprovado na
sessão de 26 de junho de 1996.

Mediante a citada Decisão, o Plenário do Tribu-
nal de Contas da União determinou se adotassem as
providências abaixo:

“1. levar ao conhecimento do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República,
para adoção das providências cabíveis, que
a CVRD ao adquirir o controle acionário de
URUCUM Mineração SA., sem a devida au-
torização legislativa, infringiu o disposto no
inciso XX do art. 37 da Constituição Federal,
fazendo-se necessário, por conseguinte,
que se restaure a legalidade do ato pratica-
do;

2. levar, também, ao conhecimento
dos Excelentíssimos Senhores Presidentes
do Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, o inteiro teor da presente Decisão,
bem como do Relatório e Voto que a funda-
mentam.”

Retorna, agora, a matéria ao exame da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania em razão
da aprovação do Requerimento nº 179, de autoria
dos eminentes Senadores Élcio Álvares, Valmir
Campelo e Romeu Tuma. No requerimento, os seus
ilustres autores solicitavam o adiamento da discus-
são da matéria, por encontrar-se em tramitação no
Tribunal de Contas da União recurso da Companhia
Vale do Rio Doce contra a citada Decisão nº 636, de
1995, e seu reexame por esta Comissão após a de-
cisão final daquela Corte de Contas.

Efetivamente, o Tribunal de Contas da União,
ao analisar o pedido de reexaxne da Decisão nº 636,
de 1995, feito por aquela antiga Sociedade de Econo-
mia Mista, e estribado em pareceres de juristas de no-
meada, como Caio Tácito e Saulo Ramos, resolveu,
por maioria, conhecer do pedido e, no mérito, dar-lhe
provimento, tornando insubsistente a referida Deci-
são nº 636, de 1995, de acordo com a Decisão nº 182,
de 1997, do Plenário do TCU, encaminhada ao Con-
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gresso Nacional pelo Aviso nº 193-SGS-TCU, de 18
de abril de 1997, do Senhor Ministro Homero Santos,
nobre Presidente daquele Tribunal.

Por oportuno, informe-se que, posteriormente,
por duas vezes, tentou-se, junto àquela Corte, o ree-
xame da citada Decisão nº 182, de 1997. A primeira
vez, por solicitação do Ministério Público junto ao Tri-
bunal. Aqui, o TCU, conforme a Decisão nº 483, apro-
vada em 5 de agosto de 1998, resolveu “conhecer do
pedido de reexame (...), negando-lhe provimento e
mantendo, em seus exatos termos, a Decisão nº
182/97-Plenário”.

O segundo pedido foi protocolado pelo Senhor
Armando Carlos Arruda de Lacerda. Dessa feita, a
Corte de Contas, conforme despacho do eminente
Ministro Walton Alencar, datado de 7 de junho de
1999, decidiu, considerando já ter a matéria recebido
solução definitiva, não conhecer dos pedidos de rea-
bertura e reexame dos autos e arquivar o processo.

É o relatório.

II – Voto do Relator

De conformidade com a decisão do Plenário des-
ta Casa, cabe-nos, neste momento, reexaminar o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 114, de 1996, em face da
nova deliberação do Tribunal de Contas da União.

O Parecer nº 618, de 1996, de autoria do nobre
Senador Bernardo Cabral, que concluiu pela apre-
sentação da proposição ora sobreexame, teve como
objeto a análise da Decisão nº 636, de 1995, do Tribu-
nal de Contas da União, encaminhada pelo TCU para
conhecimento do Congresso Nacional.

Entretanto, como se expôs, aquela Corte decla-
rou-se, mediante a Decisão nº 182, de 1997, reiterada
pela de nº 493, de 1998, e pelo despacho do Ministro
Walton Alencar, de 7 de junho de 1999, pela insubsis-
tência daquela primeira Decisão.

Ora, conforme nos ensina De Plácido e Silva, in-
subsistência “é a qualidade dos atos nulos ou dos que
se fazem com vícios essenciais ou defeitos viscerais.
São insubsistentes, porque nem nascem. Surgem já
sem vida jurídica, porque a lei lhe negou o sopro vital.
São insubsistentes, porque relegaram prescrições
necessárias à sua validade, cuja omissão, por serem
insupríveis, importa em não serem juridicamente re-
conhecidas”.

Assim, como a Decisão nº 636, de 1995, do Tri-
bunal de Contas da União deve ser considerada juri-
dicamente inexistente, parece-nos estar prejudicado
o Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 1996, ra-
zão pela qual opinamos pelo seu arquivamento.

Sala da Comissão, – José Fogaça, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– Com relação ao Parecer nº 280, de 2004, referente ao
Diversos nº 31, de 1998, a Presidência, em observância
à sua conclusão, encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos)
– Foram encaminhados à publicação os Pareceres nºs
281 e 282, de 2004, das Comissões de Constituição,
Justiça e Cidadania e de Fiscalização e Controle, que
concluíram pela prejudicialidade do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 114, de 1996, de iniciativa da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que declara
a nulidade da compra, pela Companhia Vale do Rio
Doce, das ações dos acionistas controladores da
Urucum Mineração S.A., e dá outras providências.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos
termos do art. 334 da Lei Interna.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro
Dias, do PSDB do Paraná.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é lamentável, mas
sou obrigado a voltar ao tema.

Ontem, na sessão da tarde, fiz referência ao dis-
curso do atual Governo, que só ele pode ser mais in-
competente do que a gestão administrativa.

Ainda ontem, o Presidente deu seqüência às
falas lamentáveis. Eu disse que a questão não é a
forma do discurso, que pode ser pobre, mas o con-
teúdo, que, mais do que pobre, é medíocre, é infe-
liz. Em discurso durante a inauguração da Materni-
dade do Ibura, no Recife, ontem, o Presidente com-
parou a legalização dos bingos à legalização da
prostituição infantil.

Há poucos dias, o Presidente encaminhou ao
Congresso Nacional mensagem em que, no item fi-
nanciamento ao esporte, diz:

A regulamentação da atividade dos
bingos vai organizar o setor e assegurar re-
cursos para o esporte social. Surgirá uma
nova loteria, a Timemania, que garantirá re-
cursos para os clubes de futebol e para o
Ministério dos Esportes, que, por sua vez,
investirá parte desses recursos no atendi-
mento a pessoas portadoras de deficiência.
Oitenta times vão partilhar R$80 mi-
lhões/ano previstos pela Caixa Econômica
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Federal. A contrapartida principal será man-
ter equipes de futebol feminino.

Portanto, “a regulamentação da atividade dos
bingos vai organizar o setor e assegurar recursos
para o esporte”. Mudança radical a do Presidente!

Se eu fosse brincalhão, certamente diria aos
Srs. Senadores, ao Presidente Eduardo Siqueira
Campos que vou procurar melhor nessa Mensagem
Presidencial, porque não a li por inteiro, para verificar
se não consta nesta mensagem a legalização da
prostituição infantil, pois o Presidente compara, em
seu discurso, bingo à prostituição infantil. Ora, se Sua
Excelência faz essa comparação e se inclui a legali-
zação dos bingos em sua Mensagem, é possível que
tenha incluído também a legalização da prostituição
infantil.

Não dá para brincar com questão tão séria. Não
dá para brincar com o País, e seria bom que o Presi-
dente parasse de brincar de discursar, porque os dis-
cursos de Sua Excelência se constituem em verdade-
ira brincadeira. Fica difícil suportar as sandices pro-
nunciadas por um Presidente da República que deve-
ria estar de frente para as aspirações da sociedade
brasileira e respeitá-la pela ação e pela palavra.

Diz Sua Excelência:

Não é em nome de criar empregos que
vou legalizar o crime organizado e a lava-
gem do dinheiro. Se fizer isso, depois vou
ter que legalizar a prostituição infantil. Não
me peçam para cometer ilegalidades e lega-
lizar a bandidagem.

Ou seja, o Presidente estava legalizando a ban-
didagem e cometendo ilegalidades quando prepara-
va a medida provisória e a encaminhava o seu anún-
cio ao Congresso Nacional?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é difícil
ter um comportamento passivo diante de tantas san-
dices pronunciadas pelo Presidente. Quem governa
deve falar menos e fazer mais. Ao final de sua gestão,
certamente o Presidente se arrependerá de ter falado
demais.

Na verdade, o Presidente fechou os bingos por
meio de medida provisória não para combater a ban-
didagem, não para evitar que se cometa ilegalidades,
como afirma em seu discurso. Editou a Medida Provi-
sória 168 para proteger o Sr. Waldomiro Diniz e o seu
Governo das acusações e para abafar a comissão
parlamentar de inquérito que pretendia investigar a
corrupção existente, a partir do 4º andar – com des-
dobramentos, é evidente –, no Palácio do Planalto.

Essa é a razão da medida provisória. Ou seja, o Presi-
dente queria, sim, legalizar os bingos, queria arreca-
dar com os bingos, o Presidente é, sim, amigo de em-
presários do bingo, e agora muda de opinião para
abafar uma comissão parlamentar de inquérito que,
por certo, chegaria a outros fatos além dos já anunci-
ados pela mídia nacional.

Gerar empregos é importante, sim, muito mais
do que proteger o Sr. Waldomiro Diniz. Este País não
tem o direito de dispensar sequer um posto de traba-
lho, porque a crise social se aprofunda dramatica-
mente.

Ainda ontem, daquela tribuna, anunciamos da-
dos de uma pesquisa que revelam o empobrecimento
cada vez maior do povo brasileiro, a queda brutal do
seu poder aquisitivo, com mudanças, inclusive, nos
hábitos alimentares, para fazer frente à escassez or-
çamentária da família brasileira. E o Presidente pede
paciência para a geração de empregos? E, ao criticar
os críticos que cobram ações do Governo com maior
agilidade, o Presidente faz uma comparação do tem-
po de Governo com uma criança recém-nascida ao
dizer: “O que precisamos é ter paciência e fazer as
coisas certas para que ela aprenda a falar” – o Presi-
dente, como filósofo, leva nota zero –, “Governar tam-
bém é isso. Ou alguém tem dúvida neste País de que
eu quero gerar emprego?”

Ora, Sr. Presidente, é impossível exigir mais pa-
ciência da população brasileira. Esse povo exercita,
na sua plenitude, a capacidade de ter paciência .

Não é possível que o Presidente entenda que o
povo brasileiro tem que esperar quatro anos, o tempo
do seu mandato, para que se inicie a retomada do
crescimento econômico com geração de emprego.

Aliás, a inexperiência administrativa leva o Pre-
sidente a pedir paciência até que aprenda. Ele próprio
faz essa comparação com uma criança recém-nasci-
da: “É um Governo recém-nascido, tem que ter tempo
para aprender”.

Mas o povo brasileiro não pode esperar. O Bra-
sil tem pressa! Já estamos atrasados demais. Quem
chega à Presidência da República tem que estar pre-
parado para colocar o pé com força no acelerador,
para promover o desenvolvimento nacional.

Não podemos ficar permanentemente à espera
de ações governamentais que impliquem desenvolvi-
mento econômico com justiça social. Um governante
não tem o direito de fazer esse pedido. É lastimável
que pessoas despreparadas postulem o voto para
chegar à Presidência da República e, depois, peçam
tempo para aprender.

07848 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



O Governo não é uma escola, não é uma sala
de aula, em que aquele que conquistou a vitória elei-
toral possa cursar administração pública durante qua-
tro anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem,
em Belo Horizonte, o Presidente criticou os empresá-
rios que reclamam dos juros. Imaginem se o agrone-
gócio tivesse ficado chorando? Certamente não tería-
mos o superávit da balança comercial, resultado que
diminuiu o impacto negativo da retração da economia
nacional. A economia teria encolhido ainda mais, não
fosse o desempenho do setor de exportações, sus-
tentado sobretudo pelo agronegócio.

E agora, há mudanças na Cofins inibindo inves-
timentos da pecuária de corte. Os produtores e cria-
dores de gado estão preocupados com o impacto das
alterações na cobrança da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social sobre a competitivida-
de do setor.

A mudança em vigor, desde 1º de fevereiro, ele-
vou a alíquota da Cofins de 3% para 7,6%, e deve
pressionar os preços dos insumos, indispensáveis
para a atividade pecuária. O alerta é do presidente do
Fórum Nacional Permanente da Pecuária de Corte da
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), o Sr. Antenor Nogueira.

Segundo o Sr. Antenor Nogueira:

Existe um compromisso deste Gover-
no de que não haveria aumento dos impos-
tos.O Fórum exigirá que o Governo exerça
uma fiscalização nos aumentos dos preços
dos insumos decorrentes da mudança da
Cofins, para que o setor não tenha nova-
mente de pagar a conta de outros segmen-
tos da economia.

E o Brasil apresenta a maior carga tributária so-
bre salários do mundo, aliás, a segunda maior carga
tributária sobre salários. Mas a carga tributária, que
foi alvo de compromissos do candidato Lula, subiu de
forma assustadora durante o primeiro ano de seu Go-
verno, tanto é que a economia encolheu, mas a recei-
ta cresceu; cresceu em função desse apetite inco-
mensurável do Governo de arrecadar cada vez mais.
E não é uma postura de inteligência governamental,
porque é oportunista e imediatista.

É óbvio que se o Governo flexibilizasse a políti-
ca tributária e adotasse modelo tributário compatível
com a realidade nacional e, sobretudo, semelhante
ao modelo tributário de países mais avançados da
Europa e do próprio Estados Unidos, para que o nos-

so País não fique em desvantagem nessa competi-
ção internacional, teríamos incremento da receita a
médio prazo.

O Governo poderia até, num primeiro momento,
perder recursos tributários, uma quantia insignifican-
te, até a adaptação do novo modelo à peculiaridade
do nosso País, mas, a médio e longo prazo, certa-
mente o País ganharia muito.

Concedo o aparte ao Senador Leonel Pavan.
Depois, vou abordar essa questão da carga tributária
sobre salário, porque, afinal, este é um Governo de
trabalhadores, do Partido dos Trabalhadores.

Pois não, Senador Pavan.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Quero dizer

ao nosso amigo Alvaro Dias, grande Senador, que
não quero tomar o tempo de V. Exª. Mas, a caminho
do Senado, ouvia o início do pronunciamento de V.
Exª e fiquei preocupado ao ouvi-lo referir-se sobre o
que o Lula anda dizendo pelo Brasil afora. Devo ter
recebido hoje já uns dez telefonemas de empresári-
os, de pessoas ligadas à área agrícola, pessoas liga-
das à geração de empregos, pedindo que formásse-
mos uma comissão sem cores partidárias aqui no Se-
nado, que fôssemos conversar com Lula e pedísse-
mos a ele que discursasse menos, falasse menos.
Porque, depois, Lula, edita medidas provisórias para
tentar cumprir o que promete em suas falas pelo Bra-
sil. Sugiro que aqui formemos uma comissão, com o
objetivo de orientar o Presidente a falar menos quan-
do percorre o Brasil, fazendo às vezes, referências in-
justas e prejudicando a economia e a segurança em
nosso País.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado,
Senador Leonel Pavan. A intenção de V. Exª é boa
mas eu não acredito no sucesso dessa comissão. O
Presidente está destrambelhado e não há como se-
gurá-lo. A irresponsabilidade verborrágica de Sua
Excelência extrapolou os limites do bom senso, e,
nesse caso, torna-se muito difícil qualquer comissão
parlamentar conter esse processo. Aliás, quando se
fala em comissão parlamentar, o Presidente já se as-
susta porque imagina ser Comissão Parlamentar de
Inquérito. É difícil, Senador Leonel Pavan.

Mas vamos à carga tributária sobre o salário do
trabalhador. Temos a segunda maior carga tributária
no mundo sobre os salários. Essa carga tributária no
Brasil, incluindo parte dos trabalhadores das empre-
sas, chegou a 42,15% em 2003; repito, 42,15% é a
carga tributária sobre o salário em nosso País. Como
o Brasil poderá crescer dessa forma? Como é possí-
vel gerar empregos com essa perversa carga tributá-
ria? Na Dinamarca, a carga é pouquinho maior,
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43,1%. Mas não podemos comparar o Brasil com a
Dinamarca. Obviamente, é impossível comparar qua-
lidade de vida, nível salarial, serviços públicos eficien-
tes. Enfim, é uma Nação que alcançou um estágio de
desenvolvimento diferenciado. Então, é impossível
compará-la ao Brasil.

É dramático ver um país em desenvolvimento
sufocado por uma carga tributária desmedida, perver-
sa. Vejam só a comparação com os nossos vizinhos
Uruguai e Argentina, por exemplo. Naqueles países,
a carga é de 28,4% e 25,7% respectivamente. Por-
tanto, uma carga de 42,15% contra 28,4% e 25,7% do
Uruguai e da Argentina.

As menores cargas tributárias são as da Coréia
do Sul, 8,7%, México, 9,1%, e Japão, 16,2%. É claro
que esses países se desenvolvem e vivem um mo-
mento econômico ímpar. Aliás, a crise econômica
brasileira é surpreendente, sobretudo, em função das
potencialidades do País e por estarmos num momen-
to em que a economia mundial se desenvolve. Ou
seja, o Governo brasileiro não conseguiu pegar caro-
na no bom momento da economia mundial. Imaginem
se os grandes países estivessem passando por in-
tempéries econômicas. Obviamente, que o impacto
sobre a economia brasileira seria maior.

O Presidente prometeu, durante a campanha,
não elevar a carga tributária sobre os salários e sobre
a folha de pagamentos. Ontem o Governo propôs au-
mentar a alíquota da contribuição dos trabalhadores e
das empresas para a Previdência, a fim de arrecadar
o dinheiro necessário para o pagamento da correção
de até 39,67% para cerca de 1,88 milhão de aposen-
tados.

Mais uma vez, por medida provisória certamen-
te, o braço longo do Governo, com a mão grande, vai
atingir o bolso do contribuinte brasileiro para tapar bu-
racos abertos pela incompetência governamental e
pela desabrida corrupção que se alastrou durante
tanto tempo, principalmente na Previdência Social. O
Governo, sem autoridade para combater a corrupção,
prefere confortavelmente lançar a mão no bolso do
contribuinte para tapar os buracos nos cofres públi-
cos, que a sua incompetência acaba ampliando.

E as promessas de que não elevaria a carga so-
bre salários e folhas de pagamento? É claro que te-
mos de combater essa medida provisória. Essa pro-
posta foi apresentada pelo Ministro da Previdência,
Amir Lando, em reunião com representantes de apo-
sentados, de sindicalistas, de parlamentares e da
equipe econômica do Governo. Cabe aqui um apelo
ao PMDB, Partido do Senador Ramez Tebet, do Se-
nador Renan Calheiros e de tantos outros, para que

evite que exatamente em um ministério ocupado por
um peemedebista se pratique esse desatino, que vai
atingir frontalmente o trabalhador brasileiro, que não
suporta mais a carga tributária. Já estamos com 42%.
E ainda vamos ampliá-la? Não quero nem acreditar
na hipótese de o PMDB apoiar essa medida provisó-
ria, principalmente depois do discurso do seu Líder,
Senador Renan Calheiros, contra medidas provisóri-
as. Imaginem se não seremos contra uma medida
provisória que contraria os interesses dos trabalhado-
res brasileiros.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Permite-me
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não,
Senador Ramez Tebet. Ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Eu concor-
do com V. Exª. Os juros que o Brasil paga são muito
elevados e têm sido objeto de declarações mais do
que usuais nesta Casa e em todo o País. Aumentar a
carga tributária é um absurdo. No entanto, V. Exª to-
cou em um problema que precisa ser resolvido. Esse
aumento de contribuição visa obter recursos para pa-
gar dívidas com os aposentados, que já sofreram e
estão sofrendo. Mas será necessário aumentar a con-
tribuição dos empregados e das empresas para pa-
gar os aposentados? Concordo com V. Exª: devemos
pagá-los, mas vamos procurar reparar a injustiça de
que foram vítimas aqueles que dedicaram toda a sua
vida ao trabalho sem aumentar impostos, porque a
carga tributária é insustentável. Aumento de imposto
positivamente representa mais desalento e descren-
ça no crescimento econômico do País.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito
obrigado, Senador Ramez Tebet. Tenho uma suges-
tão, que V. Exª pode transmitir ao Ministro Amir Lan-
do: em vez de tributar os trabalhadores, por que não
tributar o sistema financeiro? Basta que o Governo
eleve a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido financeiro para o patamar praticado durante o
Governo Fernando Henrique Cardoso que arrecada-
rá R$2 bilhões a mais, por ano, para a Previdência
Social.

Essa sugestão foi apresentada durante os de-
bates da reforma da Previdência Social, e o Governo
a ignorou. Prefere tributar trabalhadores, lançar a
mão no bolso dos contribuintes humildes, daqueles
que são excluídos, daqueles que não participam efeti-
vamente dos frutos do progresso econômico do País,
a debitar na conta dos que mais ganham, dos que ti-
veram lucros astronômicos no último ano. Refiro-me
aos banqueiros. Os maiores lucros do sistema finan-
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ceiro da nossa história foram alcançados exatamente
no Governo do Partido dos Trabalhadores.

Fica, portanto, a sugestão de que, em vez de sa-
crificar ainda mais os trabalhadores, os banqueiros
nacionais paguem a conta.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito,
o nobre Senador Leonel Pavan, do PSDB de Santa
Catarina.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu pretendia aqui
fazer um pronunciamento referente a um projeto de
minha autoria que cria a profissão de fotógrafo e já
tramita nas Comissões, uma reivindicação de toda a
categoria. Todavia, como esse projeto conta com a
simpatia de todos os Senadores e do próprio Gover-
no, vou deixar para me referir a ele em outra oportuni-
dade. Mas é inegável que precisamos criar a profis-
são de fotógrafo.

Ouvi o pronunciamento do Senador Alvaro Dias,
que tratou do tema que pretendo abordar. Refiro-me
à carga tributária, objeto de várias publicações na im-
prensa, assunto muito comentado em todo o Brasil. O
desespero dos brasileiros hoje é o aumento da carga
tributária. Inúmeras vezes, viemos a esta tribuna para
expressar o nosso sentimento, para cumprir o nosso
papel de Senadores, que é o de legislar, de fiscalizar,
de contribuir com o Governo, com o País, mediante
pronunciamentos, orientações, apresentação de pro-
jetos. Representamos, nesta Casa, o sentimento do
povo brasileiro. Cada um que aqui está traz o senti-
mento dos moradores de nossas cidades, de nossos
Estados, o sentimento daqueles que percorrem o
Brasil inteiro em busca de oportunidades.

Os brasileiros estão desesperados. Não vemos,
no entanto, por parte do Governo Federal, nenhuma
preocupação com isso. Parece-me que o Presidente
da República está governando outro País, ou está
vendo outra coisa. Não é possível o Governo não per-
ceber o que está ocorrendo nas ruas. É preciso que
ele se inteire da situação por intermédio de seus as-
sessores.

Cada pronunciamento que Sua Excelência faz
dá-nos a impressão de que o povo está errado, de
que não cabe a reclamação dos nossos empresários,
dos pequenos empresários, dos nossos trabalhado-
res, dos nossos prefeitos, dos nossos vereadores.
Ouço o Presidente falar e pergunto-me se é verdade

o que está falando e errada está a população. Essa
dúvida nos faz vir à tribuna.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é um ab-
surdo o que está acontecendo no Brasil. A carga tribu-
tária sobre salários em 2003 aumentou 6% em com-
paração com 2002. No ano passado, os descontos do
INSS e Imposto de Renda representaram 19,89% do
salário dos empregados.

Para o Instituto Brasileiro de Planejamento Tri-
butário – IBPT, o aumento de 6% registrado em 2003
é agravado por outros dados conjunturais, como a re-
tração de 0,2% do PIB, a redução do consumo e a difi-
culdade dos trabalhadores para repor as perdas infla-
cionárias nos salários. Há uma diferença gritante.

Pesquisa do Dieese mostra que 57,7% dos
acordos salariais negociados em 2003 ficaram abaixo
do INPC. O poder de compra do trabalhador foi redu-
zido pelo aumento da carga tributária sobre salários,
pelo congelamento da tabela do Imposto de Renda e
pelos baixos índices de reajustes salariais. Tudo isso
é muito ruim para a economia, pois a redução da ren-
da diminui o consumo no País.

A carga tributária de 19,89% é só aquela paga
pelos trabalhadores – repito, essa carga de quase
20% é paga apenas pelos trabalhadores. Se juntar
com a carga de 32,98% dos empregadores, a carga
total de impostos sobre salários chega a 42,15%.

E agora, Srªs. e Srs. Senadores, está estampa-
do nos jornais que querem aumentar mais 3% para
pagar o parcelamento da correção da dívida dos apo-
sentados.

Tenho uma admiração enorme pelo Ministro
Amir Lando e já fui atendido por S. Exª, um homem
simpático e trabalhador. Não acredito que essa pro-
posta tenha partido do Ministro. Alguém deve estar
orientando S. Exª para que trilhe esse caminho longo
e tortuoso. Os brasileiros não agüentam mais a carga
tributária. É impossível que trabalhadores e emprega-
dores trabalhem, isso quando têm empregos, apenas
para arrecadar e pagar impostos ao Governo.

Meu querido amigo Senador Ramez Tebet, às
vezes não somos entendidos quando usamos os mi-
crofones desta Casa para fazer algumas críticas ao
Governo. Não fazemos críticas contra pessoas nem
tentamos desestabilizar o Governo. Não somos da-
queles que pensam que quanto pior melhor. Estamos
fazendo o nosso papel democrático de tentar alertar o
Governo e contribuir com ele. Esperamos que todos
sejamos atendidos.

Em nome da população brasileira, peço que se
cumpra o que foi dito em campanha eleitoral. Essa
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frustração está certamente prejudicando a classe po-
lítica do nosso País. Precisamos que o povo realmen-
te confie no Governo Federal, nos ministros, nos re-
presentantes do povo, deputados e senadores. De
outra forma, tem-se a impressão de que todos estão
na mesma panela, que todos nós somos culpados,
que também estamos aprovando o que tem aconteci-
do.

Na verdade, grande Líder Ramez Tebet, esta-
mos aqui justamente para alertar as autoridades,
para dizer que é impossível continuar pensando em
um Brasil para frente, em fazer crescer este País, em
se criar credibilidade, se o Governo está deixando o
nosso povo cada vez mais pobre.

Concedo o aparte ao nosso grande Líder, Sena-
dor Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Pavan, fico sempre embevecido com a sua eloqüên-
cia. V. Exª fala com o coração. É isto: o Legislativo
tem que alertar o Poder Executivo, é o que devemos
fazer. Por exemplo, a minha Comissão, da qual V. Exª
faz parte, para honra nossa, o Senador Tourinho tam-
bém, vai receber na próxima semana dois ministros.
Temos que debater com os ministros, o Legislativo
tem que dizer realmente o que V. Exª está dizendo
desta tribuna. O País é governado pelo Executivo, Le-
gislativo e Judiciário. O Legislativo é o que mais fala,
tem o dever de alertar. V. Exª fala que não acredita,
mas pode estar certo de que o Ministro Amir Lando,
pelo que conheço dele, quer resolver o problema dos
aposentados, mas não à custa do aumento de contri-
buições previdenciárias, porque isso é tirar dinheiro
não só de quem produz, mas também da classe tra-
balhadora. O INSS incide sobre o salário do trabalha-
dor e as empresas. Tem razão V. Exª. Haverão de es-
tar nos ouvindo. Com esse alerta, V. Exª está dando
uma contribuição. Estamos dizendo ao Governo Fe-
deral, por meio do discurso de V. Exª e de outros dis-
cursos, que pensem em outras medidas, operaciona-
lizem melhor, desburocratizem o País. Vamos agir de
outra forma para arrecadar mais, porém nunca au-
mentar tributos, pois estaremos, como V. Exª afirma,
desestimulando todo mundo e jogando cada vez mais
as empresas e os trabalhadores na economia infor-
mal, porque ninguém está agüentando pagar impos-
to.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agrade-
ço a V. Exª pelo brilhante aparte.

Dia desses, ouvi o Presidente dizer o seguinte:
“Chega de mentiras, vamos começar a trabalhar, va-
mos começar a unir forças para construir este País”.
Eu achei que fosse para valer. Mas o Governo conti-

nua mentindo. Ouço um pronunciamento na imprensa
e vejo que as ações são diferentes, são outras. Na
prática, não é o que se diz na imprensa. Porque quem
está governando é quem está falando. Se quem está
falando diz que é preciso aquilo, por que não se exe-
cuta? Mas quem é que vai fazer?

Peço ao Presidente compreensão e compromis-
so com a verdade, compromisso com aquilo que foi
dito aos brasileiros em campanha eleitoral.

Cadê a diminuição da carga tributária? Cadê o
aumento do salário? Cadê o emprego? Cadê o Go-
verno Lula, em quem tantos e tantos brasileiros depo-
sitaram confiança?

A imprensa noticia hoje: “Presidente Lula diz
que não vai regulamentar o jogo a pretexto de manter
cerca de 320 mil postos de trabalho”. Diz que não vai
regulamentar os bingos só porque vai aumentar 320
mil empregos. Mas não é isso que está na página 177
da mensagem encaminhada ao Congresso no início
da sessão legislativa. Essa proposta foi abatida, foi
prensada e, agora, está sendo criticada em função do
escândalo Waldomiro. Tanto é assim que o Ministro
dos Esportes manteve contato com representantes
da categoria, e o Relator da matéria na Câmara, De-
putado Gilmar Machado, já havia contemplado o
tema em seu parecer. Ora, nós mesmos tínhamos
aqui um projeto de regulamentação que foi retirado.
Em 16 de dezembro, enviamos ofício a esta Casa reti-
rando-o, em função da Mensagem do Presidente da
República que falava em regulamentação, em impos-
tos e em contribuição para deficientes, esportes e tu-
rismo. É justamente isso. Mas, de uma hora para ou-
tra, abateu-se tudo isso em função do escândalo Wal-
domiro!? Fico preocupado com esse Governo, que
não sabe o que está fazendo. O Presidente Lula disse
ontem que não vai regulamentar a prostituição infantil
sob o pretexto de criar empregos.

Sr. Presidente, eu não vi isso na Mensagem do
Presidente da República, eu não vi, mas vou procurar
para ver se o Presidente não mudou de idéia. Ora,
Sua Excelência está mudando de idéia com relação
ao bingo e agora fala que não vai regulamentar a
prostituição infantil sob o pretexto de criar empregos.
Quem sabe isso também não está na Mensagem que
foi enviada aqui para o Legislativo? Ora, a prostitui-
ção infantil tem que acabar, mas é preciso gerar em-
pregos, proporcionar oportunidades de educação e
garantir atendimento à saúde. É preciso assegurar
sobrevivência às famílias, dando-lhes poder de traba-
lhar, e, para isso, as geradoras de emprego têm de
ser fortalecidas. Mas apenas usar um artifício, um ar-
gumento, para convencer a imprensa de que tem o
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dom da palavra e para sensibilizar a população, isso
nós não podemos aceitar em hipótese nenhuma!

Eu queria aproveitar o final deste meu pronunci-
amento para fazer pedido a representantes da Defe-
sa Civil e dos Ministérios, que certamente estão nos
ouvindo, em nome do meu Estado, Santa Catarina,
do Rio Grande do Sul e de outros Estados que estão
sofrendo com a estiagem. O meio e o grande oeste de
Santa Catarina e boa parte do Rio Grande do Sul es-
tão sofrendo com a estiagem. Os agricultores financi-
aram a sua produção e a estiagem acabou com tudo.
Eles estão num beco sem saída e precisam que se
sensibilizem com sua situação o Ministro da Agricul-
tura, assim como o Ministro da Fazenda e o Ministro
do Planejamento – enfim, o Governo Lula –, e prolon-
guem as parcelas do pagamento do financiamento e
que permitam novos financiamentos e financiem a
construção de poços artesianos, invistam em barra-
gens, porque precisamos definitivamente dar garanti-
as aos nossos agricultores.

Não posso ficar calado diante de algumas colo-
cações do Presidente. Diz Sua Excelência que temos
de crescer, que vamos crescer, que estamos cres-
cendo. Mas como crescer? Há uma estiagem prejudi-
cando o agricultor brasileiro, o povo brasileiro, e viram
as costas para o problema. Soube, pela imprensa,
hoje, que o Ministro Rodrigues, da Agricultura, disse
estar de “saco cheio” – foi o que ouvi hoje na impren-
sa. Ele está pedindo urgência ao Governo.

Sr. Presidente, quero registrar que, além dos
problemas causados pelas greves dos fiscais da Re-
ceita, além dos prejuízos que sofrem os transportado-
res de frango, de suínos, do boi gordo, da soja, agora
existe também o desespero dos nossos agricultores.

Quero pedir ao Governo que dê atenção à re-
gião onde existe estiagem, e que dê atenção também
às regiões onde há enchentes. Em Camboriú, na ci-
dade vizinha da minha, Balneário Camboriú, e em Ita-
pema, apenas nessas três cidades, há poucos dias,
três mil casas foram totalmente alagadas, destruídas.
Encaminhamos um pedido à Defesa Civil.

Governo, governe para todos, governe pensan-
do no Brasil, governe pensando no futuro. Vamos fa-
zer um projeto de solidariedade com a nossa Nação,
de solidariedade com os nossos Municípios, com os
nossos agricultores, com os desempregados, com os
nossos prefeitos. Vamos fazer uma campanha de so-
lidariedade com os que precisam; somos brasileiros,
somos brasileiros, Sr. Presidente, precisamos de
atenção.

Não se deve apenas arrecadar, mas investir na-
queles que estão desesperados, para não vermos,

amanhã ou depois, pessoas tentando suicídio, como
vimos nesta Casa, para não vermos pessoas deses-
peradas, apavoradas, sem comida, sem emprego.

Por isso, faço este apelo, Presidente. Não esta-
mos aqui – repito – fazendo Oposição por fazer. Esta-
mos fazendo um apelo em nome do País, do meu
Estado de Santa Catarina, dos prefeitos, dos Municí-
pios, que estão desesperados na busca de recursos.
Os prefeitos e os vereadores que aqui estiveram esta-
vam de pires na mão.

E o Presidente, ao falar, disse: comparem o
meu Governo com o passado e vejam quanto foi mo-
dificado.

Não quero fazer comparações. Eu não era Se-
nador antes. Mas eu era prefeito. Sei o quanto rece-
bíamos, o quanto os prefeitos eram atendidos, e o
que está sendo feito hoje. Apenas 2% do orçamento
de 2003 foi liberado. Não consigo liberar uma emen-
da, não consigo destinar um recurso para a educa-
ção, para a saúde, para a habitação, para melhorar as
rodovias, para a infra-estrutura da nossa cidade. Eu
não consegui até agora! Não sei se os outros Sena-
dores conseguiram. Ficamos discutindo emendas na
Comissão de Orçamento dias e dias, semanas e se-
manas. Passamos o ano discutindo o Orçamento e,
agora, temos prazo até abril para encaminhar tudo.
Não há tempo! O Governo segurou! O Governo tran-
cou! Não disponibilizou os recursos e agora, de re-
pente, estabelece um prazo exíguo.

E nós que fomos prefeitos, que administramos
Estados ou Municípios, sabemos que, em período
eleitoral, não se assinam convênios. Mas agora, sob
pressão, responsabilizar os prefeitos porque não en-
caminharam projetos?! Isso não é justo, uma vez que
seguraram até agora.

Por isso, quero dizer aos prefeitos do Brasil: en-
caminhem urgentemente seus projetos, para ver se
realmente o Governo nos atende ou se, de repente,
está nos pregando mais uma peça. Se depois não vai
dizer: olhem, infelizmente, passou o prazo; agora, a
lei eleitoral não permite mais que liberemos recursos.
Este apelo eu também o faço em nome dos prefeitos,
em nome dos pequenos, não o faço apenas em nome
daqueles que vão se reeleger ou querem se reeleger;
faço-o em nome daqueles que estão saindo agora,
daqueles que precisam cumprir seus compromissos
de campanha e pensaram em cumpri-los não apenas
com os parcos, escassos recursos de seus Municípi-
os mas também com o retorno dos tributos do Gover-
no Federal e do Governo estadual. Eles têm que cum-
prir seus compromissos de campanha e devem expli-
cações à população e aos vereadores, pois foram
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eleitos para executar obras. Eles precisam da aten-
ção do Governo Federal.

Meu querido Presidente, Senador Eduardo Si-
queira Campos, assim como V. Exª tanto pede por
Tocantins, assim como o Senador Mozarildo Caval-
canti trabalha e reivindica tanto por seu Estado, assim
como tantos Senadores reivindicam por seus Esta-
dos, eu espero e desejo que o Governo não olhe as
cores partidárias, não discrimine, mas olhe o Brasil
como um todo: o Brasil do PSDB, o Brasil do PDT, o
Brasil do PFL, do PMDB, do PT, do PL, do PSB, do
PPS, enfim, de todas as legendas partidárias. Nós
aqui somos legítimos representantes do nosso povo.
Fomos eleitos, fomos escolhidos pelo povo para re-
presentá-lo e não podemos ser discriminados. Não se
trata de discriminar o Senador, os Parlamentares,
não podemos discriminar a população brasileira. Não
podemos romper o compromisso democrático que
existe.

Por isso aqui fica o meu apelo. Peço a Deus que
ilumine esse Governo, porque ele parece estar mais
perdido do que cego em tiroteio.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Para uma comunicação inadiável, concedo a
palavra ao nobre Senador Rodolpho Tourinho, que
disporá de até cinco minutos.

Em seguida, falará o Senador Ramez Tebet, por
cessão do Senador Rodolpho Tourinho, que estava
inscrito regularmente, e, logo após, o Líder Mozarildo
Cavalcanti.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA.
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Senador Eduardo Siqueira
Campos, Srªs e Srs. Senadores, com enorme satisfa-
ção venho à tribuna desta Casa anunciar o início das
comemorações em torno dos cinqüenta anos de exis-
tência da Escola de Música da Universidade Federal
da Bahia, fundada na profícua gestão do Reitor Edgar
Santos, que buscava a modernidade e introduziu a
vanguarda nas diversas manifestações artísticas da
nossa terra.

Aquele grande momento baiano deu origem ao
cinema novo, ao tropicalismo, movimentos marcan-
tes na história da cultura brasileira.

Berço de projetos pioneiros como os Seminári-
os Internacionais de Música, a Escola de Música foi
criada em 1954, tendo como primeiro diretor um
nome de importância inquestionável no meio musical,
Hans Joachin Koellreutter.

A criação da Escola, em estreita associação
com a realização dos Seminários, enriqueceu a ima-

ginação da pacata Salvador do final dos anos cin-
qüenta. Trata-se de uma instituição de ensino que é
referência tanto em nível nacional quanto internacio-
nal.

Ao longo dos seus 50 anos, a Escola de Música
tem se esforçado em criar meios para melhor capaci-
tar o profissional que está sendo formado. A Escola
de Música sempre congregou músicos de correntes
diversas: eruditas e vanguardistas, além daqueles
comprometidos com as manifestações mais popula-
res. Por seus corredores passaram os mais variados
artistas, desde criadores geniais, como os suíços
Ernst Widmer e Walter Smetak, passando pelo baia-
no Lindembergue Cardoso, até o Grupo de Composi-
tores, que se formou a partir de 1962, contribuindo de
forma decisiva para o enriquecimento da criação mu-
sical em meu Estado – que tem uma importância in-
questionável na formação da cultura baiana.

Os Seminários Livres de Música mantiveram
um perfil de conservatório europeu de alto padrão, no
qual Koellreutter introduziu as novas correntes da
música contemporânea baiana. A partir daí, uma sé-
rie de atividades, na sua maioria eventos de extensão
universitária, tem permeado os mais variados seg-
mentos da nossa sociedade. Tais eventos têm se tor-
nado tradicionais no calendário nacional: os Festivais
de Artes da Bahia, durante a década de 70, mais re-
centemente os Seminários Internacionais de Música,
que congregam a Semana de Educação Musical, a
Semana de Música Contemporânea, a Jornada de
Etnomusicologia, Ciclos de Música, Encontros de
Intérpretes, Seminários da Música Popular, Simpósio
Brasileiro de Música, só para citar alguns.

Passaram pela Escola de Música da Bahia al-
guns dos nomes mais respeitados da música nacio-
nal e internacional, tais como: Sérgio Magnani, Tom
Zé, Sérgio Souto, Carlos Pita, Gerônimo, Zelito Mi-
randa, Tuzé de Abreu, Zizi Possi, Ivan Huol, Fred
Dantas, Ricardo Castro e muitos outros.

A Escola desenvolve programas desde a inicia-
ção infanto-juvenil, passando pelo curso básico, pela
graduação e pela pós-graduação. As atividades práti-
cas desenvolvidas pela escola estão sustentadas no
esforço coletivo dos corpos docente, técnico e dis-
cente, que compõem os grupos estáveis da institui-
ção – a Orquestra Sinfônica, o Madrigal, a Banda Sin-
fônica, a Orquestra de Câmara e outros grupos de
música de câmara.

Retomados em 1989, depois de longa interrup-
ção, os Seminários cumpriram, naquela oportunida-
de, a importante função de sinalizar para a comunida-
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de baiana e para os meios musicais do País a recons-
trução da autonomia da Escola de Música.

A intensa movimentação de professores, pesqui-
sadores e artistas em torno da reconstrução da entida-
de como centro de excelência musical teve papel deci-
sivo na gestação do Programa de Pós-Graduação em
Música que então se estabelecia com a participação
dos professores Manoel Veiga, Oscar Dourado, Ja-
mary e Alda Oliveira, fazendo de Salvador um centro
para a discussão das temáticas relevantes da época.

Nesta segunda etapa, os Seminários Internacio-
nais de Música foram estruturados como culminância
de vários eventos interligados, tais como as Semanas
de Música Contemporânea, Semanas de Educação
Musical, os Seminários Brasileiros de Música, a Série
de Concertos Sinfônicos e Sinfônico-Corais, a Série
de Recitais, a Série de Master Classes, os Concursos
Nacionais de Compositores da Bahia, propiciando
dessa forma o surgimento e a integração de lideran-
ças em torno de um projeto comum.

A programação anunciada para a comemoração
do Jubileu de Ouro da instituição pelo atual diretor,
Erick Vasconcelos, pretende promover concertos no
interior do Estado, em praças públicas e em locais pi-
torescos de Salvador. Além disso, tem a pretensão de
reativar os festivais universitários, tão importantes,
que na década de 60 viram surgir no País nomes
como Caetano Veloso e Gilberto Gil.

Concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
ressaltando a importância da Escola de Música da
Universidade Federal da Bahia para a cultura musical
do meu Estado, que tanto produziu nos últimos 50
anos para o Brasil.

A influência da cultura baiana, com todas as raí-
zes negras, tem uma importância transcendental, so-
bretudo quando analisamos o reflexo disso na área do
turismo, fonte importante de geração de emprego e de
renda. Queria, neste instante, fazer a interligação da
cultura com o turismo, o que é muito importante.

Tenho absoluta convicção de que, às raízes ne-
gras da nossa cultura, a Escola de Música veio a se
somar, para fazer da cultura baiana uma coisa talvez
única no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Rodolpho
Tourinho, o Sr. Eduardo Siqueira Campos,
2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Leonel Pa-
van.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan) – O próxi-
mo orador inscrito, por cessão da Senadora Lúcia Vâ-
nia, é o Senador Ramez Tebet.

V. Exª dispõe de até vinte minutos para o seu
pronunciamento, Senador.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Banco Central
baixou os juros em 0,25%. O assunto está sendo mui-
to questionado. Para que baixou 0,25%? Por que não
logo meio por cento?

E aí surge uma outra indagação. Fica a impres-
são, Sr. Presidente, de que, baixando os juros, tere-
mos certeza do crescimento econômico do País,
quando, na realidade, a diminuição dos juros – im-
prescindível que se efetive, necessária, mais do que
necessária, que se concretize – não é suficiente, po-
sitivamente, para promover o crescimento sustentado
do nosso País.

Todos sabemos que o crescimento do País de-
pende de muitos outros fatores. O Brasil também pre-
cisa de infra-estrutura. V. Exª mesmo, Senador, aca-
bou de descer da tribuna após ter abordado proble-
mas de infra-estrutura. O Brasil tem rodovias? Como
estão as rodovias no nosso País? Estamos criando
condições para garantir o crescimento sustentado da
economia se temos tanta deficiência no setor de in-
fra-estrutura? Volto a perguntar: não estão as nossas
rodovias deterioradas? Temos ferrovias? As poucas
existentes no Brasil estão bastante sucateadas. É o
caso, por exemplo, da sucateada Rede Ferroviária
Federal. Falo dela porque eu a conheço mais. No tre-
cho entre Bauru e Corumbá, nem os dormentes exis-
tem mais. Os trilhos foram carregados. Dá pena ver
aqueles vagões parados naquelas pequenas esta-
ções.

Como estão os portos no Brasil? Outro dia, al-
guns empresários me procuraram na Comissão de
Assuntos Econômicos e me perguntaram sobre os
nossos portos, com contêineres parados. Diziam:
“Tenho um compromisso daqui a pouco. Preciso levar
a minha mercadoria para o exterior. Há uma greve da
Receita Federal que está provocando atrasos”.

Como está a questão energética? V. Exª, nobre
Senador Rodolpho Tourinho, é um dos maiores espe-
cialistas no Brasil em matéria de energia elétrica, e
não é só porque ocupou o Ministério de Minas e Ener-
gia, mas porque tem competência e conhece mesmo
o assunto, tendo ocupado esta tribuna dando suges-
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tões. A questão da energia elétrica não avançou tanto
no País. Ainda temos medo de acontecer um apagão
no Brasil, e é justo o receio. Recentemente, regras fo-
ram alteradas por uma medida provisória que, a meu
ver, tem pontos positivos, como V. Exª ressaltou, mas
que, sob certos aspectos, pode inibir investimentos
no setor de energia elétrica no Brasil.

O que dizer, então, sobre o saneamento bási-
co? Pergunto: esses fatores não colocam em risco
qualquer meta de crescimento e de desenvolvimento
econômico? É claro que sim. E como está a situação?
O Estado está em situação deplorável, assim como
as rodovias sob jurisdição federal ou estadual. Há o
desaparelhamento desses portos. Tudo isso gera
obstáculos para o crescimento econômico do País.

Fico pensando no meu Mato Grosso do Sul, fico
pensando no agronegócio. A produção no Brasil tem
aumentado, a produtividade tem melhorado. Mas
quanto se perde, quanto se esbanja nessas rodovias
esburacadas do Brasil quando estamos transportan-
do essas mercadorias? Pergunto: como vamos com-
petir no mercado internacional se não vejo qualquer
medida para resolver essa questão de infra-estrutura
no Brasil? Em pouco tempo, veremos que até os
agronegócios vão correr risco no Brasil. Isso é um ab-
surdo!

O que deve ser feito? Quero abordar, antes, ou-
tro aspecto, que é a burocracia existente no Brasil. É
uma coisa fantástica! Li nos jornais que o Presidente
Lula, felizmente, acordou para isso. Vamos ver se
seus Ministros atentam para o que irei abordar aqui.
Todos esses investimentos, toda essa infra-estrutura,
até quando se quer realizar, até quando os Municípi-
os querem fazer qualquer coisa em termos de sanea-
mento básico, até quando se vai construir uma estra-
da, dependem da licença ambiental.

Sr. Presidente, quero deixar clara a minha posi-
ção, que é a posição do Brasil, que é o que todos os
brasileiros almejam. Queremos o crescimento, quere-
mos o desenvolvimento, mas queremos que seja um
desenvolvimento auto-sustentado. Queremos que
esse desenvolvimento seja compatibilizado com a
preservação ambiental, Senador Mozarildo Caval-
canti. Todos queremos isso. Queremos que esse
meio ambiente seja preservado para podermos viver
melhor. Mas o que acontece é que todo empreendi-
mento precisa de licença ambiental. Nunca vi tanta
burocracia como a que existe nesse Ministério do
Meio Ambiente, da minha querida amiga Marina Sil-
va, que tem a responsabilidade de orientar bem o Iba-
ma, de dizer que o Ibama deve ter os olhos voltados

para o crescimento do nosso País, deve apressar as
licenças ambientais e fazer as exigências com crité-
rio, levando menos tempo para a concessão dessas
licenças.

Sr. Presidente, a pessoa quer construir uma es-
trada, e o Ibama leva seis ou sete meses para autori-
zar. Fica-se numa discussão interminável entre pes-
soas que não enxergam a estrada. Precisamos de
pessoas que levem em consideração a estrada e tam-
bém o meio ambiente, não de pessoas que enxer-
guem só um ou outro, porque assim o empreendi-
mento estará inviabilizado. Assim também ocorre em
outros setores de infra-estrutura.

Vou fazer uma confissão que até não fica bem
para mim. Tenho sido muito bem recebido por Minis-
tros de Estado, até pelo Ministro da Fazenda, mas o
Ibama é tão complicado, que faz uma semana que a
minha secretária tenta uma audiência com o Presi-
dente do Ibama e não consegue marcá-la, porque o
assunto diz respeito ao Mato Grosso do Sul.

No meu Estado, há um porto funcionando na mi-
nha cidade e há um pleito para que o Ibama reveja
uma situação. O porto estava funcionando, o Ibama
alegou qualquer coisa, e queremos resolver o proble-
ma. Recebi, por telefone, a informação de que não é
difícil resolver a situação, que há um exagero do fiscal
do Ibama da minha cidade. Até isso foi afirmado. No
entanto, não consigo acabar com o exagero do fiscal,
porque o Ibama nem dá ordem e nem recebe um Se-
nador da República que é recebido por todos os Mi-
nistros.

Ora, Sr. Presidente, quero confessar que isso é
politicagem, porque já estamos próximos do pleito
eleitoral; lá o Governo é do PT, e somos do PMDB.
Isso tudo está acontecendo em prejuízo da socieda-
de. Será que isso está correto? Essa é uma questão
política. E quando a questão não é política? Também
ocorre da mesma forma. O Ibama diz que são usinas
hidrelétricas, mas essas usinas começaram a ser
construídas sem as regras e sem a observância da
preservação do meio ambiente.

O que quero é que encontrem uma solução rapi-
damente. Estou combatendo aqui a burocratização
excessiva do Brasil. Fará bem o Presidente Lula se,
conforme li nos jornais, chamar os Ministros, convo-
car os responsáveis pela área para lhes dizer: “Não
emperrem o desenvolvimento do Brasil! Eu quero,
como também os brasileiros, o desenvolvimento do
Brasil com respeito ao meio ambiente!”.

A legião de desempregados é grande e está au-
mentando. Falamos de crescimento, mas a própria
máquina governamental impede, pela burocracia, o
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desenvolvimento. Já não temos dinheiro; o pouco que
temos vamos aplicar, mas fica o dinheiro parado. Isso
é um absurdo!

Honra-me ouvir V. Exª, Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PPS – RR) – Se-
nador Ramez Tebet, fico muito satisfeito de ouvir o
pronunciamento de V. Exª, que faz um retrato muito
claro sobre a burocracia, sobre o exagero em deter-
minados setores, principalmente na área do meio am-
biente. Há poucos dias, na Comissão Temporária
Externa do Senado, o Presidente da Funai, ao prestar
o seu depoimento, disse que, enquanto a Funai, que
cuida de gente, dos nossos índios, está sendo des-
mantelada, não tem recursos, o Ibama, que – segun-
do suas palavras – cuida de tatu, tem uma superes-
trutura. Os funcionários do Ibama ganham três vezes
mais do que os da Funai. Na verdade, essa superes-
trutura tem mais poder do que o próprio Ministério do
Meio Ambiente. É preciso realmente buscarmos o
equilíbrio nessa questão. Ninguém aqui é contra o
meio ambiente, ninguém está querendo destruir
nada. Aliás, é internacional a pregação de que des-
matamos, principalmente a nossa Amazônia. Durante
mais de quinhentos anos em que o povo está lá, não
conseguimos usá-la. O termo “desmatar” é outra hi-
pocrisia. Desmata-se para quê? Derruba-se uma ár-
vore para quê? Para aproveitá-la e para plantar. V.
Exª tem muita razão quando reclama dessa burocra-
cia, desse excesso de poder de determinados ór-
gãos, como é o caso do Ibama e da própria Funai.
Embora o Presidente da Funai tenha dito que, en-
quanto o Ibama cuida de tatu, eles cuidam de gente e
têm muito menos recursos, o que, na verdade, ocorre
é que, no mundo todo, principalmente no Brasil, os
ambientalistas pensam que são professores de Deus.
Eles querem dizer como a natureza tem que ser e
como devemos proceder. Temos que buscar nessas
questões o equilíbrio, a razoabilidade, para permitir
que o Brasil cresça e gere empregos, para que o nos-
so povo possa viver melhor.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador
Mozarildo Cavalcanti, V. Exª é um especialista nessa
questão, até porque defende, com zelo, com dedica-
ção, com elevado espírito público e com competên-
cia, o seu Estado, Roraima, que positivamente vive os
problemas que abordo até mais que outros Estados
da Federação. Veja que a questão indígena no seu
Estado é a mais séria do Brasil. Veja que a própria

questão do desmatamento, de que fala V. Exª, tam-
bém exige maiores cuidados.

Nesta Casa, V. Exª tem tido uma postura de ele-
vado bom senso e equilíbrio, apresentando bem suas
posições. Digo até que, não fora a atuação de V. Exª
nesta Casa, a situação naquele Estado seria muito
mais delicada. Com relação à questão indígena, V.
Exª presidiu uma comissão no sentido de ajudar e de
propor soluções, para resolver angustiantes proble-
mas que estamos vivendo, e visitou até o meu Estado
com essa finalidade.

O fato inconteste é que as minhas observações,
feitas desta tribuna, Senador Mozarildo Cavalcanti,
vêm até a calhar, porque, realmente, se baixarmos
somente os juros, não vamos promover o desenvolvi-
mento econômico do Brasil. Porém, esse é um indica-
dor forte, porque, com juros altos, ninguém aplica
nada. Quando se baixam os juros, o indivíduo vai apli-
car o seu dinheiro e vai enfrentar os entraves burocrá-
ticos que estou apontando e problemas de infra-es-
trutura.

É claro que o investidor nacional e o estrangeiro
questionam como vão produzir, se não há estradas,
se há ameaça de apagão. Questionam como vão
abrir uma indústria, se não há infra-estrutura, nem sa-
neamento básico. Como não há estradas adequadas
para transportar a produção, perde-se muito. No mo-
mento em que se vai embarcar o produto vendido
para o exterior, não há infra-estrutura portuária ade-
quada.

Nos minutos que ainda acredito ter, falarei de
um projeto que acabou de ser aprovado na Câmara.
Como o Governo pensa em encontrar recursos para
resolver esses problemas? Por meio de um projeto
de lei que já foi aprovado. Digo projeto de lei, mas,
como sempre, trata-se de medida provisória, mas
não quero entrar no mérito se é caso de medida pro-
visória ou não. Falo da parceria público-privada. O
que pretende o Governo? Encontrar parceiros da
iniciativa privada para juntarem os seus recursos
aos do Governo e resolverem esses problemas de
infra-estrutura.

Naturalmente, isso pode ser novidade no Brasil,
mas não o é no mundo. Segundo consta, na Inglater-
ra – a primeira nação européia do mundo a buscar
esse caminho, com a Dama de Ferro, Margaret That-
cher –, isso está funcionando. Até Portugal está enve-
redando pelo caminho da parceria público-privada.
Mas, no Brasil, há muitas leis.
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Seria muita ingenuidade nossa pensarmos que
a simples promulgação dessa lei – com o seu aprimo-
ramento pelo Senado, se houver necessidade – atrai-
rá investimentos para o Brasil. Será que vamos atrair
esses investimentos apenas com a existência da lei?
Sinceramente, não acredito nisso. É preciso, pois,
que o País seja desburocratizado, que a coisa pública
seja gerida por pessoas competentes e capazes e
que o Estado mantenha mecanismos de regulação
que não permitam sua dominação. Com as parcerias,
o Estado não pode se entregar. Falo isso porque, às
vezes, quando o pobre não tem dinheiro, ele se entre-
ga ao mais rico, à boca do leão.

Esse projeto será remetido a esta Casa, e tere-
mos de estudá-lo, Senador Rodolpho Tourinho. Com
toda certeza, V. Exª ajudará muito. Se tivermos que
aperfeiçoar esse projeto, vamos fazê-lo.

Não podemos perder de vista que o Estado é o
indutor, o impulsionador da economia. Não podemos
estabelecer parceria com a iniciativa privada para re-
alizar obras de infra-estrutura – como saneamento
básico, estradas e, inclusive, escolas e hospitais,
conforme prevê o projeto – retirando do Estado o seu
papel. Não é esse o objetivo. O Estado tem de perma-
necer no papel de condutor, de controlador, de regu-
lador, de fiscalizador, fazendo as exigências que lhe
cabem. Enfim, para que o Estado existe? Existe para
servir à sociedade. Sei que isso é importante.

Há muito tempo, capitais estrangeiros querem
investir no Brasil, na construção de redes de capta-
ção de água e esgoto, e aguardam uma definição. A
lei está a caminho, mas, por si só, ela não resolverá a
questão.

O Brasil deve sair do imobilismo em que se en-
contra. O Presidente Lula deve comandar a sua equi-
pe, dizendo o seguinte: prestem atenção na orienta-
ção do Presidente da República! Temos visto que
Sua Excelência vai num sentido, e, depois, a equipe
ministerial segue em sentido completamente diferen-
te. Foi dito que o seu próprio Partido caminha em sen-
tido diferente do seu, como ficou demonstrado na últi-
ma reunião da Executiva do Partido dos Trabalhado-
res, condenando a política econômica do Governo. É
preciso que haja comando e que o País saia realmen-
te desse imobilismo. É o que esperamos.

Senador Rodolpho Tourinho, esta é uma análi-
se superficial de um sul-mato-grossense que quer co-
laborar, que percebe a burocracia deste País. Há
R$400 milhões para serem aplicados no Pantanal.

Segunda-feira é o Dia Mundial da Água. O Pantanal é
uma reserva extraordinária. Sabemos que a água é a
maior riqueza e será o produto de maior valia do mun-
do. São R$400 milhões: R$200 milhões para o Mato
Grosso e R$200 milhões para o Mato Grosso do Sul.
Mas, nesses dois Estados, nada foi investido ainda.
Penso até que estamos pagando juros por esse di-
nheiro. Isso está acontecendo em nosso País devido
a entraves burocráticos. Não tem cabimento captar
recursos e não aplicá-los em uma região como o Pan-
tanal.

Positivamente, Sr. Presidente, fico por aqui.
Não vim aqui para reclamar do Ibama, mas para falar
da desburocratização. Contudo, vivemos os proble-
mas da região. Por exemplo, a cidade onde nasci,
Três Lagoas, Mato Grosso do Sul, recebeu um porto
como obra compensatória da Cesp, fez um comoda-
to, e uma firma está explorando há algum tempo, fun-
cionando com uma liminar do juiz. Mas aqui não nos
recebem, só por telefone. Alegam que o problema
não é difícil, que está ocorrendo um exagero da fisca-
lização, mas não acabam com esse exagero nem re-
cebem o Senador. Desculpem, sul-mato-grossenses,
meu consolo é que sou recebido pelos altos Ministros
do Governo. Mas o Presidente do Ibama, que deve
estar com algum conchavo, decide: vamos retardar a
audiência com o Senador enquanto se discutem
questões políticas do seu Estado. Peço a S. Sª que
não me receba, mas resolva o problema do meu Esta-
do. Deixe o porto funcionar. Resolva logo o problema
e esqueça o Senador Ramez Tebet.

Ao vir a esta tribuna falar do Brasil, aproveito
para lembrar o problema da minha cidade, porque
quem não cheira as raízes do chão onde nasceu, do
Estado pelo qual foi eleito, não tem condições de falar
pelo País inteiro. Falo no Brasil pensando em Mato
Grosso do Sul, na minha cidade; e, ao falar em Mato
Grosso do Sul, não perco a dimensão deste País. Va-
mos desburocratizar o País. Vamos sair do imobilis-
mo. Vamos fazer do projeto de Parceira Público-Pri-
vada um projeto de fácil execução.

Antes de encerrar, devo dizer, mais uma vez,
que torço para que os Ministros da área ambiental,
aqueles com os quais o Presidente se reuniu para pe-
dir menos burocracia e mais ação, ouçam Sua Exce-
lência.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Ramez Te-
bet, o Sr. Leonel Pavan, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rodolp-
ho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho) –
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti,
por permuta com a Senadora Lúcia Vânia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, antes de abordar os temas que me trazem a
esta tribuna, cumprimento o Vereador George Melo,
que se encontra na tribuna de honra do Senado Fede-
ral, de Boa Vista, Capital do meu Estado, que está em
Brasília cuidando dos problemas do Município e da
Câmara Municipal.

Inicio meu pronunciamento lendo matérias pu-
blicadas nos jornais A Crítica, de Manaus, e Correio
Braziliense. No primeiro, o título é “Somem R$2,2 mi-
lhões de ONG” e, no Correio, “Mistério: Rombo de R$
2 milhões em ONG”. As importantes matérias se refe-
rem a recursos públicos que estão sendo repassados
a organizações não-governamentais que estão viven-
do de recursos públicos, provenientes de impostos,
pagos para atender a população.

Lemos na matéria:

O Cacique Almir Suruí, de 35 anos,
confirmou ontem que a dívida da Coordena-
ção da União das Nações e Povos Indíge-
nas de Rondônia, Noroeste do Mato Grosso
e Sul do Amazonas (Cunpir) ultrapassa
R$2,2 milhões. Ele está investigando há um
mês o desaparecimento de dinheiro, que re-
sultou no afastamento do ex-presidente da
ONG, cacique Antenor Karitiana, de 43
anos. Como não houve prestação de con-
tas, a Fundação Nacional de Saúde (Funa-
sa) e a WWF (Fundo Mundial para a Nature-
za) [ONG internacional] suspenderam con-
vênios com a Cunpir, que representa 42 na-
ções indígenas [do que discordo, porque
não existe nação, mas nações indígenas] e
10 mil índios. O convênio com a WWF tinha
dez anos.

A ONG indígena deve a fornecedores de com-
bustível, medicamentos e material de expediente
aproximadamente R$2 milhões. Além disso, existe
uma dívida trabalhista de R$ 200 mil e não há com-
provante do gasto de R$64 mil repassados pela

WWF. Mesmo assim, Almir Suruí afirma que colocará
“a casa em ordem”. Ele prefere não entrar em deta-
lhes sobre as irregularidades e diz não ter a intenção
de culpar ninguém. “A meta é fazer a coisa certa, evi-
tando que novos problemas venham a ocorrer ou se
repitam os erros anteriores”.

É muito bom, Sr. Presidente! Assume o novo
Presidente da ONG, diz que a meta não é culpar nin-
guém, e que vai apenas arrumar a casa. E o dinheiro
público que foi desviado? O Ministério Público Fede-
ral, o Tribunal de Contas da União, a Controlado-
ria-Geral da União não tomarão providência? Vejo a
eficiência da Controladoria-Geral da União na fiscali-
zação de pequenos Municípios do interior, que rece-
bem, às vezes, convênios de R$10 mil, R$15 mil para
uma pequena obra. E quanto a esse caso?

Chamo a atenção da Controladoria-Geral da
União – CGU, do Tribunal de Contas da União e do
Ministério Público Federal porque é inadmissível que
uma situação dessas passe apenas por um acerto
entre o Presidente que saiu e o Presidente que entra.

Continua a matéria:

Devido a problemas como o verificado
em Rondônia, a Funasa decidiu que a partir
de 1º de abril deixará de repassar dinheiro
diretamente às ONGs que representam po-
vos indígenas. O chefe da coordenação re-
gional da Fundação em Rondônia, Josafá
Marreiros, explicou que atrasos na presta-
ção de contas comprometem a continuidade
do programa de saúde nas aldeias. “Com a
mudança, [quer dizer, a mudança é que
agora não repassará direto para as ONGs,
mas para a Funasa regional, que termina fa-
zendo uma parceria com as ONGs, o que
dá na mesma coisa], resgataremos nosso
papel de execução dessa política e garanti-
remos a agilidade dos serviços. Continuare-
mos a trabalhar com as ONGs, mas de ou-
tra forma”.

Defesa
O cacique afastado Antenor Karitiana

se defende, alegando ser honesto. Ele expli-
ca que o dinheiro público recebido através
de convênios não foi suficiente para cobrir
todas as despesas porque o preço de medi-
camentos, combustível e prestação de ser-
viços subiu, havendo acúmulo de despesas.
“Não houve corrupção. Expliquei como o di-
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nheiro foi gasto. Só não apresentei as notas
fiscais”.

Ora, Sr. Presidente, é brincadeira! Trata-se de
dinheiro público, de recurso que foi destinado a uma
organização dita não-governamental, que o gastou.
E, com a maior desfaçatez, o responsável pela ONG
– que, creio, a Fundação Nacional de Saúde teve a
preocupação de saber se era capaz de gerir esses
recursos – diz que tudo foi normal, que só não apre-
sentou as notas fiscais?

Karitiana afirma que não precisa de di-
nheiro. “Tenho muitas terras e nelas há ma-
cacos para comer. Isso me basta”.

Ora, Sr. Presidente, é um escárnio à Nação, um
escárnio ao dinheiro público! Não é possível que um
dinheiro destinado à saúde dos indígenas seja desen-
caminhado e, de uma maneira muito tranqüila, o ges-
tor desses recursos diga: “Não preciso desse dinhei-
ro. Gastei e apenas não apresentei as notas fiscais.
Não preciso porque tenho muitas terras e nelas há
muitos macacos”.

Portanto, é preciso chamar a atenção da dire-
ção da Fundação Nacional de Saúde, porque sei que
ela está querendo acertar.

No passado, cansei de fazer denúncias. Em
meu Estado, por exemplo, só as duas ONGs que cui-
dam da saúde indígena recebem mais dinheiro que
todos os Municípios do interior, que cuidam de 95%
da população, que é de não-indígenas.

É preciso cuidar do dinheiro público de maneira
séria. Faço essa denúncia com base em notícia publi-
cada e tendo ouvido os dois lados. Quero crer que
tanto o Tribunal de Contas da União como a Controla-
doria-Geral da União e o Ministério Público devam to-
mar medidas enérgicas. Eu mesmo, além deste pro-
nunciamento, vou oficiar a esses órgãos solicitando
informações e providências sobre o assunto.

Mas continua a matéria, referindo-se ao cacique
Antenor Karitiana:

Ele circula com uma caminhonete S10
cabine dupla, placas NCM-2733. O cacique
disse, ainda, que o problema existente em
Rondônia é pequeno, se comparado ao que
está acontecendo em ONGs administradas
por índios nos Estados do Acre, Roraima,
Tocantins e Pará.

Olhem só: R$2,2 milhões desviados em Rondô-
nia, segundo as palavras do próprio Presidente da
ONG, um cacique, que diz que o desvio é pequeno se
comparado como que ocorre nas ONGs que são toca-
das por índios, Senador João Ribeiro, lá em Tocan-
tins, segundo a denúncia, no Acre, no meu Estado de
Roraima e no Pará. Então, temos que investigar a de-
núncia e pedir providências.

Aliás, Sr. Presidente, está no Senado, desde
2002, um projeto de minha autoria, que estabelece
condições de registro, funcionamento e fiscalização
das organizações não-governamentais, cujo Relator
é o Senador César Borges. Em 2003, ao final da CPI
das ONGs, cujo relatório tenho aqui, foi apresentado
um outro projeto dispondo também sobre o registro,
fiscalização e controle das organizações não-gover-
namentais, do qual é Relator também o Senador Cé-
sar Borges. S. Exª apresentou um substitutivo, dis-
pondo sobre a necessidade de que haja um registro
das ONGs.

Sr. Presidente, na CPI das ONGs, verificamos
que não há controle algum sobre essas organiza-
ções. O convênio da Funasa com essas ONGs não
obedece a nenhum critério de Administração Pública,
porque não é feita licitação, não é feito controle al-
gum. Então, realmente, o cacique tem razão quando
diz que esse problema de Rondônia é muito pequeno,
segundo as palavras dele, se comparado ao que
ocorre em Tocantins, no meu Estado de Roraima, no
Acre e no Pará. Conheço bem o que está acontecen-
do em Roraima.

Quero aqui relacionar algumas ONGs com com-
provadas irregularidades, apuradas ao final daquela
CPI: a Associação Amazônia, uma ONG italiana e ar-
gentina, com sede na Itália, que comprou no sul do
meu Estado 174 mil ha de terra e está explorando de
maneira ilegal o ecoturismo a partir da Itália. Observo
que, segundo a lei, a compra de mais de 3 mil ha tem
que passar pelo crivo do Senado. Como é que uma
ONG compra 174 mil ha? E, pior: comprovamos que
há evasão de divisas e encaminhamos denúncia ao
Ministério Público, aos diversos órgãos, Receita Fe-
deral e outros.

Outra ONG relacionada foi a Focus on Sabbati-
cal, que veio ao Brasil pagar para os produtores de
soja não plantarem. E isso foi comprovado também.

Também a ONG Unificação das Famílias Pela
Paz Mundial, do Reverendo Moon, que, segundo
consta, comprou uma quantidade enorme de terras
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em Mato Grosso do Sul e no Paraguai. Temos com-
provação – inclusive o Ministério da Justiça tem co-
nhecimento disto – de que o plano dele na verdade é
fazer um país; ou seja, trazer gente lá da terra dele,
da Coréia, para criar um novo país, usando um peda-
ço do Brasil e do Paraguai.

Ainda há outra ONG, a Cooperíndio, no Amazo-
nas. Um de seus dirigentes foi preso com 1 tonelada
de ametista e 300 quilos de tantalita, um mineral de
terceira geração.

Na ONG Paca (Proteção Ambiental Cacoalen-
se), de Rondônia, foi constado outro problema.

Em relação a essa ONG que está sendo comen-
tada hoje nos jornais, a CPI fez a sua parte ao relatar
que “os fatos relativos à ONG “Cunpir determinam a
obrigação de comunicação para as seguintes autori-
dades: Procuradoria-Geral da República para a toma-
da de providências em relação à retirada de madeiras
e minérios nas áreas dos Karitianas e da etnia Suruí,
bem como relativamente às irregularidades do convê-
nio com a Funasa (...)”.

Sr. Presidente, em 2002, constatamos essas ir-
regularidades e encaminhamos à Funasa a denúncia
de irregularidades no convênio com a Funasa, além
da possibilidade da prática de outros crimes. A princi-
pal recomendação feita à Funasa foi para que se ins-
taurasse processo administrativo em face das irregu-
laridades na prestação de contas do convênio com a
“Cunpir”.

Há outras ONGs, como a Adesbrar e a O Boticá-
rio, ambas no Paraná; a Napacan, uma ONG que cui-
da de doentes com câncer; e o CIR (Conselho Indíge-
na de Roraima), em meu Estado de Roraima

Assim, em dez ONGs conseguimos constatar
indícios veementes de irregularidades.

Em 2003, esses documentos foram encaminha-
dos aos devidos órgãos e, hoje, temos aqui a consta-
tação clara do abuso e do desrespeito por parte des-
sas ONGs.

Concedo o aparte ao Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Mozarildo Cavalcanti, ressalto que o trabalho realiza-
do por V. Exª na CPI das Organizações Não-Gover-
namentais é um trabalho de defesa da soberania na-
cional. Veja a importância dele! Há inúmeras organi-
zações não-governamentais que prestam relevantes
serviços ao nosso País, servindo à coletividade. Mas
há outras, como pôde constatar a Comissão, que es-
tão aqui com a capa de filantrópicas, de beneficentes,

mas que, em verdade, estão trabalhando contra os in-
teresses do Brasil. Trata-se de uma questão de sobe-
rania, que V. Exª e a Comissão estão defendendo.
Portanto, no instante em que V. Exª, me parece, não
presta contas, mas fala sobre o trabalho da Comis-
são, inspirada por V. Exª, cumpre-nos cumprimen-
tá-lo e desejar-lhe cada vez mais êxito nesse trabalho
de mostrar à sociedade brasileira a separação do joio
do trigo. Conheço organizações não-governamentais
no meu Estado, Senador, que estão voltadas mesmo
para a defesa do meio ambiente, do nosso Pantanal,
por exemplo. A essas, o nosso aplauso. No entanto,
aquelas que estão disfarçadas, encapuzadas, pelo
amor de Deus, precisam ser punidas. V. Exª está de
parabéns.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS –
RR) – Senador Ramez Tebet, as providências su-
geridas na conclusão do trabalho da CPI, em 2002,
e encaminhadas no início de 2003 – providências
que compete à CPI tomar –, foram acolhidas pela
Presidência do Senado, que deu seqüência às re-
comendações da CPI. E uma das providências, que
reputo como a mais relevante, é a aprovação de
uma regulamentação da atividade das ONGs. Nin-
guém está querendo proibir essas organizações,
pois, como V. Exª muito bem disse, existem exce-
lentes organizações não-governamentais. Cito o
Instituto Ayrton Senna, uma ONG de respeito, que
faz um trabalho sério e não vive à custa de recursos
do Governo.

Também não tenho nada contra uma ONG ter
convênio com o Governo, desde que obedeça aos
princípios da Administração: licitação, transparência,
controle e fiscalização da aplicação de recursos.

Agora, no exemplo que citei, Senador Ramez
Tebet, segundo as palavras do próprio dirigente da
entidade, o problema ainda é pequeno se compara-
do com o que está sendo feito nos outros Estados.
Ora, R$2,2 milhões estão sendo jogados fora de
maneira assim tão descarada quando inúmeras
pessoas estão passando fome e desempregadas.
Não podemos aceitar isso. Portanto, quero chamar
a atenção do Senado para a necessidade da apro-
vação desse projeto que regulamenta a atuação
das ONGs no Brasil.

Se elas estão agindo certo, se elas são boas,
então por que ter medo de uma regulamentação?
Todo cidadão está submetido à legislação, à fiscaliza-
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ção. Por que essas organizações não podem ser sub-
metidas à lei?

Segundo a revista Época, numa de suas publi-
cações mais recentes, há 220 mil ONGs no Brasil.
Garanto, Senador, que há muito mais do que 220 mil,
porque ONGs de fundo de quintal existem aos mon-
tes e nem constam desse cadastro. Muitas vezes
meia dúzia de pessoas se juntam, registram a ONG
no cartório e começam a atuar. Existem inúmeras
ONGs desse tipo.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Vi uma es-
tatística, Senador Mozarildo Cavalcanti, segundo a
qual há 500 mil.

O SR. MOZARILDO CAVANCANTI (PPS – RR)
– Pois é. Veja V. Exª que é preciso haver fiscalização,
porque essas entidades atuam em setores estratégi-
cos, como é caso do meio ambiente e da política indi-
genista, quer dizer, na atenção aos índios. Elas atu-
am também em segmentos sociais relevantes. Por-
tanto, precisam estar sob o controle do Estado, sob o
controle da sociedade; não podem estar acima da
verdade.

Aliás, criou-se uma aura de santidade para es-
sas instituições, o que não é verdadeiro. O Senador
Bernardo Cabral, no ano retrasado, num discurso mu-
ito interessante em que analisava essas instituições,
teve oportunidade de dizer que “muitas delas têm fa-
chada de catedral e fundos de bordel”, com todo o
respeito que podemos ter aos bordéis.

Vejam bem, é preciso tomar uma atitude séria,
começando por regulamentar a atuação dessas insti-
tuições. Não é possível ficarmos repetindo, Brasil afo-
ra, a Cumpir, entidade de Rondônia que se diz res-
ponsável por dez mil índios, que desvia recursos pú-
blicos na ordem de R$2,2 milhões.

Quero encerrar dentro do meu horário, mas an-
tes faço um apelo no sentido da aprovação imediata
desse projeto, que já está na pauta da CCJ, para vo-
tação.

Agradeço a todos pela atenção e termino, conci-
tando todos a aprovar esse projeto, repito.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo
Cavalcanti, o Sr. Rodolpho Tourinho, deixa
a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. João Ribeiro.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem, para reparar
uma injustiça.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, quero registrar que falarei depois do Senador
Ramez Tebet.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro ) – O Sena-
dor Romero Jucá falará pela Liderança do Governo.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela
Ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou
um homem que não gosta de cometer injustiça. Por
isso, gostaria que a Mesa registrasse um adendo, al-
terando o que eu disse em meu discurso.

Há pouco fiz um pronunciamento sobre o cresci-
mento econômico do Brasil, disse que um dos entra-
ves ao desenvolvimento era a burocracia e citei o Iba-
ma como exemplo do excesso de burocratização
existente no Brasil.

Queixei-me da direção desse órgão. Eu disse
que nunca tive dificuldade de marcar audiências e
sempre fui recebido por todos os Ministros, mas que
não havia recebido do Ibama resposta a um pedido
de audiência, formulado há vários dias.

Quando saí da tribuna, recebi um telefonema do
meu gabinete, da minha secretária, informando que
ontem à noite fora avisada de que a audiência havia
sido marcada para terça-feira. Solicito que conste
isso.

Mas, de qualquer forma, fica o registro de que fi-
quei pedindo audiência mais de uma semana, que re-
cebi o retorno ontem e que na terça-feira vou compa-
recer ao Ibama. É uma questão de justiça fazer esse
registro. Não me sentiria bem indo para casa e dei-
xando isso no ar. Quero dizer que o Presidente do
Ibama já marcou a minha audiência.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro) – Fica feito
o reparo de V. Exª e o registro.

Concedo a palavra, pela Liderança do PMDB,
ao Senador Romero Jucá. S. Exª dispõe de cinco mi-
nutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs. e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para tratar
de um assunto que, embora pareça dizer respeito a
Roraima, efetivamente, diz respeito ao Brasil. Refi-
ro-me à questão indígena, a respeito da qual o no-
bre Senador Mozarildo Cavalcanti, antes de mim, já
se manifestou.
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Durante todo o processo da demarcação da
área Raposa Serra do Sol, tenho procurado atuar
como articulador de uma solução negociada, uma so-
lução pacífica que possa, efetivamente, garantir a ter-
ra aos índios, mas que, ao mesmo tempo, garanta o
futuro de Roraima, o futuro do nosso desenvolvimen-
to e, conseqüentemente, uma prestação de serviço
digna e pública aos índios de Roraima.

Nós temos acompanhado os debates, temos
mantido permanente contato com o Presidente da Fu-
nai, com o Ministro da Justiça, com o Gabinete Civil. É
chegada a hora de o Presidente Lula tomar uma posi-
ção política no sentido de buscar a mediação.

Há alguns dias, a The Economist, revista ingle-
sa muito conceituada, comparou o potencial de confli-
to em Roraima ao que hoje existe na Iugoslávia. Por-
tanto, não são apenas os problemas regionais que
estão sendo analisados; são avaliações internaciona-
is, que vêm corroborar com o tipo de preocupação
que estamos tendo.

A preocupação do povo de Roraima, especial-
mente a minha, Sr. Presidente, é no sentido de bus-
car uma linha de desenvolvimento auto-sustentado
para a Amazônia e para Roraima. Temos de procurar
caminhos para que o povo da Amazônia viva com dig-
nidade, seja com aplicação de tecnologia intensiva,
de capital intensivo, seja com a pequena ocupação
de espaço e a maximização da produção. E, dentro
desses aspectos, sem dúvida nenhuma, a definição
do perfil fundiário da região é fundamental para definir
onde vai haver exploração econômica, onde vai haver
conservação, enfim, em cada aspecto, onde e de que
forma o setor público e as empresas vão trabalhar. A
imprensa tem-se pautado nesse debate por posições
díspares e é por isso mesmo que é preciso neste mo-
mento se debruçar o tema.

O Governo Federal, o Presidente Lula, determi-
nou a formação de uma comissão de trabalho da Pre-
sidência da República, coordenada pela Casa Civil, a
qual está acabando o seu trabalho. Paralelamente a
isso, o Senado Federal instituiu uma Comissão, cujo
Relator é o Senador Delcídio Amaral, que vai apre-
sentar a opinião do Senado sobre o problema. Tive-
mos vários encontros em que falamos sobre isso. A
Câmara dos Deputados também constituiu a sua Co-
missão, cujo Relator é o Deputado Lindberg Farias,
do PT, que também vai apresentar um posicionamen-
to. A partir desse conjunto de visões, sem ninguém
querer ser dono da verdade, devemos nos debruçar
sobre o tema e ajudar a encontrar uma solução. Tal
solução passa pela demarcação da terra indígena

sim, mas passa também pela racionalidade da de-
marcação. Devemos tratar dessa questão de forma a
preservar o meio ambiente, mas sem criar empecilho
para o desenvolvimento auto-sustentado, porque,
quando se torna um empecilho para o desenvolvi-
mento, muitas vezes, o dispositivo é burlado e o pre-
juízo é muito maior.

Temos vários caminhos. Há, por exemplo, o
projeto do Presidente Sarney, que diz respeito aos in-
centivos fiscais, como ocorre na Suframa, para pro-
dutos de matéria-prima da Amazônia. Essa é uma
questão que precisa ser debatida. A matéria, aprova-
da no Senado na convocação extraordinária, foi colo-
cada de lado na Câmara dos Deputados exatamente
em virtude de uma visão equivocada de alguns seto-
res, principalmente dos Estados mais ricos do Brasil,
que não querem abrir mão de nada. Então, esse de-
bate precisa ser retomado.

Sr. Presidente, quero registrar que fui convida-
do pelo Líder Aloizio Mercadante para assumir a
vice-Liderança do Governo no Senado. Estou acei-
tando esse encargo exatamente para que a minha
presença nas ações do Governo possa ajudar a re-
solver problemas como esse, como a crise da demar-
cação de terras indígenas, como a preservação ambi-
ental, enfim, para que o Governo possa, nesse deba-
te, agir de forma mais justa e efetiva possa equacio-
nar os conflitos. Estou aceitando o convite para assu-
mir a vice-Liderança exatamente com a visão de
quem quer colaborar, de quem quer ajudar a resolver
problemas, inclusive esse relacionado com a demar-
cação da área indígena Raposa Serra do Sol. Como
vice-Líder do Governo, espero contribuir ainda mais
para uma solução de consenso, para a pacificação,
enfim, para uma solução que livre Roraima de se tor-
nar, como disse a revista The Economist, uma nova
Iugoslávia, palco de conflitos, uma solução que una a
sociedade de Roraima, que una a sociedade da Ama-
zônia, e faça com que a legislação indígena e ambi-
ental brasileira, que é modelo para o mundo, seja apli-
cada, na prática, para o desenvolvimento de todos os
setores da sociedade brasileira. Faço esse registro e
peço a transcrição da matéria do The Economist,
que compara Roraima à Iugoslávia.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro) – A Presi-
dência parabeniza V. Exª pela indicação como
Vice-Líder do Governo. Tenho a certeza de que de-
sempenhará muito bem essa função, haja vista a ex-
periência e a preparação de V. Exª, que esta Casa e o
Brasil muito bem conhecem.

Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio, por permuta com a Senadora Lúcia Vânia, por
20 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo do
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva está absoluta-
mente perdido. As manchetes dos jornais de hoje re-
gistram que o Presidente compara os trabalhadores
de bingos com os que atuam na prostituição infantil.

Estranho é que na mensagem presidencial,
aquela trazida a este plenário pelo Ministro José Dir-
ceu algumas semanas atrás, na página 177, conste a
proposta de regulamentação dos bingos. Logo, se o
Presidente considera que o caso é tão grave quanto o
da prostituição infantil, só tenho a deplorar que ele te-
nha inserido aa mensagem presidencial ao Congres-
so algo tão desrespeitoso à dignidade do Parlamento,
algo tão ofensivo ao decoro desta Casa.

Mais ainda: se não fosse o escândalo Waldomi-
ro Diniz, hipocrisias à parte, o Presidente Lula, a esta
altura, teria, quem sabe, já regulamentado as ativida-
des dos bingos. O Deputado Gilmar Machado, do PT
de Minas Gerais, era o grande arauto até bem pouco
tempo atrás dessa regulamentação. O que fez o Pre-
sidente mudar de idéia foi a tentativa de desviar a
atenção desse escândalo de corrupção, que está ga-
nhando corpo na Nação. Mas não adianta tapar o sol
com a peneira. O tema não sai da pauta desta Nação
enquanto respostas convenientes não forem ofereci-
das ao povo.

Sr. Presidente, O Globo de hoje destaca. “Lula
compara o bingo à prostituição infantil”. O Presidente
se notabiliza por falar disparates a cada momento
que viaja, desopilando o fígado.

Eu sou contra o jogo. Eu era, sou e pretendo
continuar sendo contra o jogo. Sou a favor, portanto,
de se fechar os bingos. E mais ainda: entendo que se
o Presidente baixar as alíquotas da Cofins, emprega-
rá no setor de serviços, de sobra, todos os que perde-
rem o emprego com o fechamento dos bingos. Por-
tanto, sou contra o funcionamento da jogatina. O Pre-
sidente Lula é que não era a favor de se condenar a
jogatina e passou a ser, para tentar desviar a atenção
do caso Waldomiro Diniz.

Diz ainda o Presidente, em O Globo de hoje:
não legalizo a bandidagem. Palavras, enfim, do Presi-
dente do marketing, que propõe que as pessoas jo-
guem bingo como antigamente.

Quero dizer que não gosto nem de bingo de
igreja. Não gosto de bingo, não gosto de jogo de
modo geral, mas só que não mudo de idéia por razão
nenhuma.

O Correio Braziliense de hoje mostra o retrato
do Governo. Na primeira página, as notícias comuns:
“Imposto maior paga correção de aposentados”.
Lá vem mais imposto para o Governo pagar o que
deve, lá vem mais sacrifício, mais ônus sobre a eco-
nomia brasileira, que já paga uma carga fiscal insu-
portável.

“Lula compara bingos ao crime organizado”. Na
página 2 do Correio Braziliense, lemos: “Sem conta-
to com o povo”. Esta é a verdade, o Presidente Lula já
não entra mais pela porta da frente em nenhum lugar,
só entra pelos fundos ou pelas laterais. O que aliás é
equivocado. Impopular ou não popular, o dever da
hombridade manda entrar pela porta da frente, jamais
se escafedendo, como se não tivesse contas a pres-
tar à sociedade.

O Globo do dia 18 deste mês noticia: “Tiros
para o alto, confusão e feridos antes da chegada de
Lula a Olinda.” Mas não era Lula o Presidente que de-
safiava a segurança? Dizia a segurança: “É impossí-
vel segurar o homem.” Ele não podia ver pessoas que
saía para dar beijinhos, abracinhos, desafiando de
maneira insensata a segurança. Agora, a segurança
pode ficar tranqüila porque o povo brasileiro é pacífi-
co, não vai fazer nada contra o Presidente, e o Presi-
dente agora não quer mais saber de povo. Agora, an-
tes de chegar, manda que a repressão limite os pas-
sos das pessoas que são contra o seu Governo.

Temos aqui ainda algumas coisas que devem
ser registradas nesse pot-pourri que vou fazendo so-
bre esse caso. Tenho muito receio das suas conse-
qüências, do desarvoramento administrativo e políti-
co do Governo Lula.

A Folha de S.Paulo, edição de ontem, dia 18,
noticiou que Waldomiro confirmou a indicação de
GTech*, ou seja, Waldomiro, conhecendo ou não
pessoalmente o Sr. Buratti, disse que uma pessoa im-
portante procuraria os diretores para consumarem
uma negociata. Os diretores da GTech juram de pés
juntos que não pagaram a negociata, mas o fato é
que o negócio saiu após a indicação feita pelo Sr.
Waldomiro. Não precisava dizer que era o fulano de
tal, mas que alguém importante iria procurá-los. A
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GTech confirmou que o Sr. Rogério Buratti* disse não
conhecer o Sr. Waldomiro Diniz* e que este, por sua
vez, também não conhecia aquele.

É possível. Agora, Waldomiro teria dito que al-
guém importante – já vamos ver porque esse rapaz é
importante – procuraria os diretores da GTech*. Qual
foi o resultado disso? Depois de ter dado esse depoi-
mento explosivo, os diretores da GTech pediram ga-
rantia de vida, pediram segurança ao povo brasileiro.
Não a obtendo, viajaram para os Estados Unidos, fu-
gindo do País, alegando que aqui não estão com a
vida garantida.

Então, eu pergunto: de quem eles têm medo?
Quem pode fazer mal a eles? Se não há envolvimento
de figurões do Governo, quem é que pode fazer mal a
esses cidadãos? Quem é que pode prejudicá-los?
Quem é que pode matá-los, para dizer uma lingua-
gem mais clara, Senadora Lúcia Vânia?

Volto às edições de hoje. No jornal Folha de
S.Paulo de hoje, diz a manchetona: “Governo propõe
elevar Alíquota do INSS”. Esse é o Governo que o Mi-
nistro Palocci diz que não aumenta impostos, que tra-
balha sem aumentar a carga tributária.

Outra matéria da Folha de S.Paulo – a chama-
da de primeira, não a manchetona – também me des-
pertou a atenção: “Empresa de Buratti utiliza casa de
laranja”. Segundo a Folha de S.Paulo, o Sr. Rogério
Buratti, que usa endereço de laranja para movimentar
sua empresa, configurando uma marginalidade, é
apenas alguém que assessorou, anos atrás, o atual
Presidente da Câmara dos Deputados, João Paulo
Cunha*, o Ministro Palocci, em 1984, quando era Pre-
feito de Ribeirão Preto, e também, na Assembléia Le-
gislativa, o então Deputado José Dirceu, agora Minis-
tro. Ou seja, Waldomiro surpreendeu, chocou todos
eles. Todos eles muito ingênuos, todos eles muito to-
los, não sabiam que Waldomiro era tão ruim assim e
Buratti fazia mal ao Erário público.

Ô partidinho para cometer erros sobre pessoas,
Senador Leonel Pavan! Ô partidinho complicado para
identificar mal as pessoas! São todos puros, todos
imaculados, mas o fato é que Buratti* esteve próximo
do Ministro Antônio Palocci, do Ministro José Dirceu e
do Presidente da Câmara, João Paulo, em épocas di-
ferentes. Dirão que foi antes disso. Mas, meu Deus!
Se é verdade que as pessoas ficam muito honestas
perto deles e depois se desgarram, seria bom pegar
essas pessoas pelo braço e algemá-las. É uma forma
de não permitir que as pessoas entrem pelos desvãos

do mal, desse maniqueísmo tolo e ridículo de que
eles seriam o bem e os demais setores da vida públi-
ca brasileira seriam o mal. Isso eles veicularam à farta
durante anos, batendo na cabeça do povo brasileiro
com essa falsa tecla, até o ponto em que ganharam a
eleição para fazer o que estão fazendo: mergulhando
o País na incerteza.

Sejamos justos com o Ministro José Dirceu: foi
assessor de Dirceu, do Ministro Antônio Palocci e do
Presidente João Paulo e era o homem indicado por
Waldomiro. Citando o nome dele ou não, era o tal ho-
mem importante que iria aparecer na frente dos dire-
tores da GTech* para cobrar uma propina que de
R$15 milhões ou R$20 milhões, baixou para US$6
milhões, para consumarem o que interessava à em-
presa GTech* na Caixa Econômica.

O Jornal O Estado de S. Paulo tem outra crôni-
ca do desarvoramento: “Genro repete Cristovam e
pede mais dinheiro”. Eu queria avisar ao Ministro Tar-
so Genro de que ele será demitido por telefone, como
foi demitido grosseiramente por telefone o Ministro
Cristovam Buarque. E foi demitido por isso. Pedia di-
nheiro, pensava que mais dinheiro deveria ser desti-
nado à educação, e acabou sendo demitido muito
mais grosseiramente do que o foi Waldomiro, demiti-
do a pedido. O Ministro Cristovam Buarque foi enxo-
tado do Governo, essa é a verdade. O Ministro Tarso
Genro quer mais dinheiro. Estou avisando que o em-
prego dele está a prêmio. O ex-Ministro Cristovam
Buarque, pelo menos, é Senador e estava com sua
atividade política garantida. O Ministro Tarso Genro
está sem mandato e, no caso de deixar o Ministério
da Educação, voltará para o Rio Grande do Sul.

O Estado de S. Paulo faz também menção a
um fato estranhíssimo, para o qual chamo a aten-
ção de V. Exª, dos membros da Casa, da imprensa
brasileira e da opinião pública deste País. De acor-
do com o jornal, “executivos da GTech buscam pro-
teção dos Estados Unidos da América”. Volto a per-
guntar por quê? O Brasil não é capaz de dar segu-
rança a esses cidadãos? O Governo brasileiro não
está dando segurança ao megabandido Fernandi-
nho Beira-Mar?

Para mim, o Fernandinho Beira-Mar deveria fi-
car preso no presídio de alta segurança do Estado de
São Paulo, onde ele disse que estava ficando louco.
Isso não é problema meu. Eu não gostaria que ele
transformasse em loucos os filhos das famílias brasi-
leiras com a venda de drogas. Ele disse que estava
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conversando com um grilo; como grilo não consome
cocaína, considero ótimo que ele converse com um
grilo. Entendo que ele tem que ficar por toda vida con-
versando com aquele grilo, e o grilo conversando com
ele. Essa é a melhor coisa que ele faz.

Se o Estado brasileiro consegue dar segurança
a Fernandinho Beira-Mar, por que não consegue dar
segurança aos dois executivos da GTech que disse-
ram que havia um link entre o Sr.Buratti* e o Sr. Wal-
domiro? Esses fatos vão aumentando o quadro de
estranheza e até de suspeição, dependendo da visão
que a sociedade brasileira pode ter sobre esse qua-
dro.

O referido jornal destaca, em outra matéria, que
o Presidente Lula reafirmou que não vai legalizar o
crime organizado. O Presidente Lula está ficando
uma figura engraçada. Sua Excelência disse que sua
mãe nasceu analfabeta. A minha também! A minha
mãe nasceu desdentada e careca, assim como a do
Senador Leonel Pavan e, creio, que a de todo mundo.
Eu jamais vi uma mãe nascer cabeluda. Jamais vi
isso. Não nasce. As pessoas todas nascem sem ca-
belo e sem dentes.

O Presidente diz que não irá legalizar o crime or-
ganizado. Já imaginaram se fosse o contrário: se o
Presidente dissesse – a não ser que fosse o Noriega
do Panamá – que iria legalizar o crime organizado?
Isso seria o cachorro sendo mordido pelo homem.

Sua Excelência, em tom grande e eloqüente,
assumindo postura enorme e austera, diz: “Não vou
legalizar o crime organizado”. Senhor Presidente,
será que podia passar pela cabeça de alguém que o
senhor fosse legalizar o crime organizado? O se-
nhor não pode legalizar o crime organizado mesmo.
O senhor ia legalizar os bingos, mas veio o escân-
dalo Waldomiro, e o senhor retrocedeu. A prova de
que o senhor ia legalizar é a de que, na sua mensa-
gem presidencial, o senhor dizia que estava em pa-
uta e em marcha a legalização dos bingos. Aí o se-
nhor deu uma guinada de 180º, diferentemente de
mim, que sou contra o jogo e pretendo morrer con-
tra a batota e a jogatina neste País. É um pouco di-
ferente!

O Presidente, então, diz mais uma das suas:
“Não vou legalizar o crime organizado”. Puxa, Pre-
sidente, que bom! Agradeço ao senhor! Estava as-
sustado, Senhor Presidente, pois pensei que o se-
nhor fosse legalizar o crime organizado. Então, es-
tou agradecido. Vou pedir para a minha Tia Lindal-

va – aquela que o Senado conhece bem – para re-
zar uma novena para o senhor porque o senhor não
vai legalizar o crime organizado. Já imaginaram a
que ponto chegamos, de o Presidente dizer que não
vai legalizar o crime organizado e isso merecer re-
gistro na imprensa brasileira? Mereceria registro se
ele falasse que ia legalizar o crime organizado e
não o contrário.

O Jornal do Brasil de hoje publica: “Buratti
surpreende João Paulo”. Volto a dizer que essa gen-
te se surpreende muito. Não conheciam o Buratti,
não conheciam o Waldomiro. Daqui a pouco, eles
vão dizer que não conhecem mais alguns que estou
vendo serem muito citados pela imprensa de manei-
ra desairosa, com indícios se avolumando na nossa
conta.

Registro o fato de que é bom o PT fazer um cur-
so de Psicologia para começar a conhecer as pesso-
as, porque senão vão continuar nomeando pessoas
desse tipo. Amanhã, alguém apronta uma no Brasil e
vão dizer que não conheciam o fulano, não sabiam
que ele era capaz disso.

O Presidente Lula volta com a sua história
aqui: “Lula prevê crescimento irreversível até
2003”. Ignora a conjuntura internacional e dificulda-
des na microeconomia, como por exemplo o trata-
mento equivocado e pouco lúcido que dá às agênci-
as reguladoras. Sua Excelência ignora o fato de
que no ano passado, a título de microcrédito, libe-
rou R$6 milhões apenas – não são bilhões, mas mi-
lhões com “m” de Maria. Ignora que 2003 e2004 fo-
ram anos de excepcional liquidez internacional, o
que talvez não se repita em 2005 e 2006, até por
que 2005 marcará a retomada do crescimento dos
juros americanos, seja qual for o resultado da elei-
ção. Eles estão apenas segurando esse resultado
eleitoral – e isso é bem visível – e depois vai come-
çar a escalada de juros nos Estados Unidos, tor-
nando mais escasso, menos provável até esse di-
nheiro que vem buscar remuneração tipo capital
“motel”, que entra e sai na mesma hora.

E o Presidente Lula aqui decreta, com enorme
sapiência: “Lula prevê crescimento irreversível até
2006”. Ou seja, assim como Sua Excelência dizia que
não existia Congresso, trovoada, nada, e que o Brasil
iria aprovar não sei que reformas, agora diz que não
há trovoada, nada, nem Jesus Cristo nem ninguém
que impeça crescimento irreversível até 2006 – O
Estado de S. Paulo, página 4.
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Só que na página 3, o Estadão diz: “O BNDES –
que ao que eu saiba deveria ter uma coerência, uma
consistência diante do que pensa e diz o Presidente
Lula – revela que as empresas têm baixa propensão a
investir”. Ou seja, o Brasil, no Governo Lula, apresen-
tou sua mais baixa taxa de investimentos dos últimos
anos. Foi 17 ponto alguma coisa por cento, menos de
18% com proporção do PIB. Se o Brasil não investir
alguma coisa do tipo 25% a 28% do PIB, ele não sus-
tenta crescimento de 5% ao ano. Pode ter crescimen-
to em um ano, mas não o tem durante vários anos se-
guidos. E aqui nós estamos vendo que o Governo
Lula não cria ambiente propício a investimentos. E,
portanto, o quadro de investimento desdiz, por ser es-
casso, o otimismo do Presidente, que quer se livrar da
crise de qualquer jeito. E só sabe se livrar das dificul-
dades com promessas.

E eis aqui, novamente, o editorial do respeitável
O Estado de S. Paulo, que diz: “Governo atolado na
crise”. E registra o discurso equilibrado e sensato do
Senador Tasso Jeiressati, dizendo que é fundamen-
tal que se tenha muito cuidado quando se aborda a
questão econômica, evitando o que possa ser a de-
sestabilização da política que está posta aí, até por-
que não resta a este Governo mais nada a não ser
isto.

E segue O Estado de S. Paulo:

Mas o Waldogate não se evaporará
por decreto, quanto mais não seja porque,
à medida que o tempo passa, novas sus-
peitas e novos personagens vão se aden-
sando o escândalo, como o nebuloso caso
da renovação do contrato entre a Caixa
Econômica Federal e a multinacional
Gtech, que pôs em cena, ao lado de Wal-
domiro Diniz, o advogado Rogério Buratti,
de Ribeirão Preto, para quem o primeiro
teria pedido um adjutório que poderia che-
gar a R$20 milhões.

Então, aqui eu vou pedir a V. Exª que faça cons-
tar dos Anais este editorial e mais algumas matérias.
E vou selecionar para a Assessoria da Presidência o
que entraria só com o título e o que entraria com a ma-
téria inteira.

O fato é que o Governo Lula pensa que pode,
por decreto, determinar o fim de uma crise que tem ra-
ízes éticas e morais e que têm que ser respondida à
base desses dois questionamentos. Noutro dia li na
revista Radar que o Presidente...aliás, ele não é Pre-

sidente, ele pensa que é, mas não é, digo, o Ministro
Dirceu, na coluna de Lauro Jardim, na Veja, dizendo
que a Oposição, a Oposição não, que o PSDB não
perde por esperar, pois há uma bomba envolvendo o
PSDB ou alguém do PSDB.

Pois eu volto a dizer: o Ministro está desafiado a
sair da conversa fiada, sair da evasiva, sair do esca-
pismo, e vir dizer quem é no PSDB que não se com-
põe com a boa ética e com a moral, sob pena de, de
duas uma: ou o Ministro está sendo leviano e deve
ser denunciado como leviano e, portanto, como esca-
pista, tentando sair da crise em que ele está envolvido
desviando a atenção atentando contra a honra de
pessoas sérias. E nós estamos muito tentos para dos-
siês “queimas”, para falsos dossiês. Estamos muito
atentos para isso; estamos profundamente atentos
para tudo que parta do Governo na direção do nosso
Partido.

E a outra hipótese que tem o Ministro é ele sa-
ber de fato de alguém do PSDB envolvido em algu-
ma coisa grave. E, nesse caso, o Ministro está pre-
varicando. Ou seja, não denuncia se o PSDB ficar
bonzinho; denuncia se o PSDB não ficar bonzinho.
Digamos que houvesse alguém monstruosamente
desonesto no PSDB? O PSDB ficaria bonzinho e
não denunciava nunca. Esse é o pacto do silêncio
que cabe na máfia siciliana; não cabe no PSDB,
não cabe no Brasil de hoje. Não estamos aqui para
fazer pacto de omertà, pacto do silêncio com quem
quer que seja. Isso não elide o nosso compromisso
de equilíbrio, quando analisamos a economia, não
elide o nosso compromisso com a governabilidade
quando aqui votamos matérias do interesse do
País, pedidas pelo Governo Federal. Não temos,
por outro lado, o compromisso de não tocar em pon-
tos nevrálgicos, de não tocar em pontos que têm a
ver também com uma agenda nobre, que é a ética,
a defesa moral do País.

Encerro meu pronunciamento dedicando ao Mi-
nistro José Dirceu essa última fase. S.Exª diz que a
Oposição namora o perigo. Eu respondo: namora o
perigo quem nomeia Waldomiro Diniz. Estou aguar-
dando que o Ministro denuncie quem ele quiser de-
nunciar do PSDB. Venha de frente, que estamos aqui
de peito aberto. Esta liderança só enfrenta luta de pei-
to aberto. Ela não admite subterfúgios.

Venha, Ministro, de frente, que estamos de
frente aguardando o que V. Exª declarou à revista
Veja, a título de ameaça, que não intimida o meu
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partido. Mas vamos ver quem namora o perigo:
quem nomeia Waldomiro Diniz. Namora o perigo
quem pede, por meio de projeto, referendo para sa-
ber se se deve ou não pagar a dívida externa. Quem
fez isso foi o Ministro José Dirceu. Namora o perigo
quem propõe uma Comissão Parlamentar de Inqué-
rito, como S. Exª propôs no passado, para tentar
anular as privatizações então feitas, questionando o
Programa Nacional de Desestatização. Namora o
perigo quem, por meio de projeto de lei também, pro-
pôs, depois do referendo, um plebiscito para ver se o
Brasil deveria ou não pagar a dívida externa. Propõe
o perigo quem sai com uma PEC estapafúrdia que
autorizava apenas 10% da receita líquida da União a
título de pagamento da dívida e demais encargos
dessa dívida pública. Sabemos que, no ano passa-
do, isso deve ter ficado entre 36% e 38% – um proje-
to tolo do ponto de vista do conhecimento básico da
economia que se exige de um Parlamentar e, ao
mesmo tempo, um projeto, esse sim, altamente de-
sestabilizador.

Ao mesmo tempo, reafirmo que não dá para o
Governo ter duas caras conosco, essa cara boazinha
de pedir o diálogo aqui – e jamais negaríamos o diálo-
go, jamais nos furtaremos ao diálogo –, essa cara bo-
azinha de dizer que estão precisando dos votos e de
nosso Partido para aprovar matérias – estamos todos
aqui para aprovar matérias –, enquanto, à socapa,
ameaça, insinua, faz acusações veladas. Voltamos a
dizer: É de frente que questiono o fato de o Sr. Buratti
ter enganado o Ministro Palocci, o Presidente João
Paulo e o Ministro José Dirceu. É de frente que acuso
esse Governo de ter de novo, no mínimo, cometido
um brutal equívoco de pessoa, quando, supostamen-
te, essa figura de Buratti continua vendendo serviço
para várias prefeituras petistas. Foi demitido por cor-
rupção por Palocci em Ribeirão Preto, mas isso não o
impediu de trabalhar para vários governos desse Par-
tido durante esse tempo todo e teria sido indicado.
Segundo o pessoal da Gtech, ele está com medo de
morrer, tanto que pediu proteção aos Estados Uni-
dos. Segundo esse pessoal, os diretores da Gtech, o
Sr. Buratti teria sido indicado, com o nome dele citado
ou não por Waldomiro, para consumar uma negociata
por lá. É de frente que digo que essa crise não acaba
com falsa agenda positiva porque é da agenda positi-
va se investigar corrupção. É de frente que me refiro
ao Senador Antero Paes de Barros, que tem sido
ameaçado pelo Governo. Ameaçado já foi várias ve-

zes, com conversinhas de bastidores. Aqui estamos,
não só o Senador Antero, todos nós do PSDB, com-
pletamente abertos para enfrentar qualquer coisa que
o Governo queira.

Portanto, se não temos passado nem presente
para permanecermos na vida pública, é bom que nos
denunciem, para sairmos da vida pública; é bom que
nos eliminem da vida pública. O que não dá é para
imaginarmos que servir ao Brasil e ser ponderado é
deixar de denunciar corrupção, tráfico de influência e
deixar de denunciar, na verdade, a montagem, quem
sabe, de uma brutal rede de tráfico de influências, in-
felicitando este País. Se isso não é verdade, provem,
venham à luta, instalem a CPI. E aqui estaremos
aplaudindo o gesto corajoso de um governo que nada
teme. Saiam do escapismo, defendam-se, atacando
o problema que os assola, e não inventando falsas
saídas.

Nada mais transparente do que a nossa dispo-
sição de luta. Dirijo-me ao Ministro José Dirceu
mais uma vez – não é insistência e não pense que é
perseguição, Ministro – se V. Exª conhece alguma
coisa do PSDB, por favor, denuncie. É imperdoável,
se houver algo grave com alguém do PSDB, que V.
Exª, por prevaricação, não denuncie, e isso conti-
nue a ameaçar e a enodoar o nosso Partido. Se não
conhece nada, V. Exª se cale, recolha-se à respos-
ta que deve à Nação e à única atitude que cabe, de
defender, com clareza, sem deixar nenhuma dúvida
quanto à transparência dos seus atos, o seu não
envolvimento nesse episódio. Afinal, não estamos
aqui para ver ninguém do Partido virar bode expia-
tório de quem quer que seja, muito menos de quem
deveria estar humilde, até porque acuado, e ainda
assim não perde a arrogância com que tenta, atra-
vés dela, olhar de cima uma Nação que não quer
ser olhada de cima por ninguém, porque é uma Na-
ção irredenta, rebelde, exigente, aprendeu tudo
isso com o antigo PT e não vai abaixar a cabeça
para quem quer que seja, não vai mostrar temor em
nenhum momento da caminhada histórica que ela
está encetando, Sr. Presidente.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inci-
so I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro) – Com a
palavra a Senadora Lúcia Vânia.

V. Exª dispõe de até vinte minutos para o seu
pronunciamento.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, da tribuna,
eu alertava o Governo para a gravidade do problema
social no nosso País em função das altas taxas de ju-
ros, dos altos tributos cobrados às empresas e do alto
nível de desemprego, e ressaltava a importância dos
programas de transferência de renda numa época de
retração da economia. Acredito que as evidências de-
monstradas aqui foram confirmadas nas ruas na se-
mana passada pelo número de desempregados que
mostra à Nação a sua angústia, o seu desespero.
Hoje, a imprensa nacional, mais precisamente a Fo-
lha de S.Paulo, traz a voz abalizada da CNBB:

Dom Geraldo vê ‘triste espetáculo’
CNBB cobra ‘mudança radical’ na eco-

nomia
Em sua mais contundente crítica ao

governo do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, a CNBB (Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil) cobrou ontem do governo
uma “mudança radical” na política econômi-
ca.

“A fome e a miséria sempre existiram
no Brasil. Porém nunca foram tão visíveis
como agora. Antigamente, a gente via pelas
ruas a pobreza. Hoje, o que enxergamos é a
miséria”, disse o presidente da entidade,
dom Geraldo Majella Agnelo.

Segundo o cardeal primaz do Brasil,
os pobres “não podem mais apertar os cin-
tos”. “A política econômica precisa atender,
prioritariamente, os problemas sociais do
Brasil, que são muito grandes”, afirmou.

Este é o quadro que todos aqueles que têm
responsabilidade no País têm mostrado insistente-
mente ao Governo.

Há poucos minutos, discursava aqui o Líder do
meu Partido, com contundência, sobre vários aspec-
tos. Primeiro, aquele ponto que é fundamental na vida
política brasileira, que é a preservação da ética, a pre-
servação do papel da Oposição nesta Casa, que é fis-
calizar de forma efetiva os atos do Poder Executivo.
Essa tarefa o PSDB tem feito com muita persistência
e determinação, com dureza às vezes, é verdade,
mas, acima de tudo, procurando não se omitir no seu

papel de fiscalizador. Esse papel tem sido exercido
com muita veemência e com muita propriedade pelo
Líder do nosso Partido, o Senador Arthur Virgílio.

Ao mesmo tempo em que fazemos oposição ve-
emente, cobrando aquilo que é nosso dever cobrar,
uma resposta ética aos problemas enfrentados pelo
Governo nestes últimos dias em relação ao caso Wal-
domiro, fazemos também ponderações a respeito da
política econômica, como, na semana passada, fez o
Senador Tasso Jereissati. Hoje dirigindo a Comissão
de Assuntos Sociais, temos, constantemente, subido
a esta tribuna para alertar o Governo sobre a impor-
tância de dar prosseguimento aos programas sociais
do Governo anterior, que foram formulados dentro de
uma visão moderna, descentralizada, e que hoje pa-
recem estar inteiramente desconsiderados por esse
Governo.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz a esta tribu-
na é outro problema muito sério que começa a criar
raízes e deverá trazer conseqüências graves para o
nosso País. Hoje, assomo a esta tribuna para fazer
um alerta sobre as conseqüências da onda de greves
que se espalha por todo o País.

Interromper as atividades para reivindicar me-
lhores salários e condições de trabalho é um instru-
mento de pressão legítimo, garantido pela Constitui-
ção. Passados dezesseis anos da promulgação da
Lei Maior do País, da nossa Constituição, esse direito
ainda não foi regulamentado.

No caso da greve nacional dos fiscais agrope-
cuários, o risco de comprometer a cadeia produtiva
da carne e do frango faz soar o alerta.

Não me coloco aqui contra o movimento. Pelo
contrário, a greve é um legítimo direito dos trabalha-
dores, que estão com seus salários defasados e sem
equiparação com as demais categorias.

Aliás, o movimento conseguiu despertar a aten-
ção do País para a disparidade salarial entre os outros
fiscais federais e os fiscais agropecuários, cuja ativida-
de é essencial para a tranqüilidade dos consumidores
e para o equilíbrio de nossa balança comercial.

É bom que se diga aqui que desde 2001 eles rei-
vindicam essa equiparação salarial, o que, na avalia-
ção do Ministério da Agricultura, representaria um re-
ajuste da ordem de 30% de seus salários, com impac-
to, já estudado, de cerca de R$250 milhões na folha
de pagamento. Enquanto a decisão é avaliada pelo
Ministério do Planejamento, o movimento prossegue.

É preciso lembrar aqui que o Governo propôs,
no início desta legislatura, a criação de uma quantida-
de enorme de cargos comissionados, cerca de três
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mil, enquanto vemos os salários dessas categorias
que são essenciais à vida e ao desenvolvimento do
nosso País serem relegados a segundo plano.

Nos quatro dias de paralisação, os frigoríficos
goianos já reduziram à metade o abate de animais,
com conseqüências para a nossa exportação. O fri-
gorífico Goiás Carne, por exemplo, exporta quase
três mil toneladas por mês e ameaça – dizem os jor-
nais locais – interromper o abate de animais na se-
gunda-feira, porque não tem espaço para armazena-
mento. As câmaras frias e até as carretas frigoríficas
estão lotadas, dependendo da certificação para ex-
portação.

Na mesma situação está a Perdigão da cidade
de Rio Verde, que exporta mil suínos por dia para o
mercado russo. Os fiscais que atestam a qualidade
do produto e o cumprimento das normas internacio-
nais desempenham uma tarefa de alta responsabili-
dade. Mas, se eles não voltarem ao trabalho a tempo
de expedir os certificados de exportação, os embar-
ques estarão comprometidos e mais uma crise de-
ver-se-á instaurar neste País.

No caso das granjas, a suspensão do abate im-
pede que as incubadoras recebam novas remessas
de aves.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero
aqui me associar aos Parlamentares da Comissão de
Agricultura e Política Rural da Câmara dos Deputa-
dos, que já pediram aos fiscais que reavaliassem a si-
tuação. Eles, sensatamente, optaram por uma opera-
ção padrão, enquanto as lideranças do movimento
negociam com o Governo.

Espero que os Ministros do Trabalho, do Plane-
jamento e da Agricultura assumam a interlocução
com os grevistas. Aliás, essa interlocução no passa-
do era feita de forma intensa; hoje, qualquer segmen-
to que queira conseguir um interlocutor no Governo
tem a maior dificuldade, mesmo que as pessoas que
procurem essa interlocução executem tarefas essen-
ciais ao desenvolvimento do nosso País.

É preciso evitar que o eventual prolongamento
dessa paralisação impeça o Brasil de cumprir contra-
tos de embarque de carnes para o exterior e perca
mercados que foram duramente conquistados, como
os da França e dos Estados Unidos.

Não podemos perder a credibilidade dos com-
pradores, dada a importância das exportações de
carnes, inclusive do meu Estado, Goiás, para a eco-
nomia nacional.

Quanto à situação das greves, creio que já pas-
samos da hora de regulamentar esse direito. É nosso

dever, como Parlamentares, ver definida essa ques-
tão.

Portanto, quero encerrar as minhas palavras fa-
zendo aqui, mais uma vez, um apelo ao Governo para
que se sensibilize para essa questão, que é de funda-
mental importância para o nosso País, para o desen-
volvimento da nossa economia e para a geração de
empregos, e é fundamental para a região Cen-
tro-Oeste, que, sem dúvida nenhuma, colaborou mui-
to para a balança comercial e que pôde trazer resulta-
dos expressivos a nossa economia rural.

Portanto, deixo aqui este apelo e, mais uma vez,
venho alertar o Governo para esse problema da nos-
sa economia e também para as preocupações hoje
externadas pela CNBB, uma voz ativa e respeitada na
área social, que precisa ser ouvida. O que foi dito hoje
pela CNBB é importantíssimo para que o Governo en-
tenda que tem caminhado na direção contrária daqui-
lo que tem ouvido nas ruas, embora seus discursos
sejam sempre comprometidos com aquela esperança
e com aquela fé que ele tentou transmitir ao povo bra-
sileiro durante a campanha.

Costumo dizer, aqui, nesta tribuna, que o esto-
que de esperança do povo brasileiro está esgotado.
Não há mais como esperar a retomada do crescimen-
to para atender a população mais carente deste País,
que já sai às ruas clamando por novas medidas e por
novos momentos.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Permite-me
V. Exª um aparte?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não.
Ouço o aparte de V. Exª, Senador Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Nobre Se-
nadora Lúcia Vânia, ainda há algum tempo, cerca de
sete minutos, para V. Exª concluir o seu pronuncia-
mento. Quero apenas aproveitar este momento para
deixar registrado nesta Casa e para todo o povo de
Goiás o trabalho de V. Exª em defesa do seu Estado,
em defesa dos mais humildes, dos mais necessita-
dos, em defesa, justamente, das nossas crianças. V.
Exª já prestou um grande serviço ao exercer um car-
go no Governo Federal e, hoje, como Senadora, tem
sido destaque, tem sido uma voz brilhante que des-
ponta dentro do nosso Partido, o PSDB. Sou novato
no Senado Federal, inicio o segundo ano do meu pri-
meiro mandato. Tenho levado a Santa Catarina a sua
experiência, o seu trabalho e a sua luta, o que faz com
que eu me inspire em suas palavras. Quero deixar re-
gistrado o carinho que Santa Catarina tem por V. Exª,
que certamente não é diferente do sentimento do
povo de Goiás por sua Senadora. V. Exª enriquece a
nossa Casa, o nosso trabalho. Por isso, quero ape-
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nas registrar a nossa admiração por tudo o que V. Exª
está fazendo pelo seu Estado e pelo nosso Brasil.
Espero que o Governo Federal, os Ministros e as pes-
soas ligadas à área social se espelhem um pouco em
tudo o que V. Exª fez e ainda está fazendo. Nós, da
Oposição, não estamos aqui para trabalhar contra o
Governo, não somos a Oposição do “quanto pior, me-
lhor”, estamos aqui para ajudar. Se todos disserem
“sim” ao Governo, se todos forem à tribuna para dizer
que tudo vai bem, não será necessário o Parlamento,
cuja função é fiscalizar, denunciar, conferir, orientar.
O Parlamento é o elo entre o povo e o Governo Fede-
ral. Somos representantes legítimos do povo, fomos
escolhido para representar o povo em Brasília. Muitas
vezes, não somos entendidos. O Governo pensa que
fazemos oposição por oposição, que gritamos e de-
nunciamos apenas para marcar presença. Ao contrá-
rio, estamos aqui cumprindo o nosso papel, fazendo a
nossa parte, como membros da comunidade, como
um elo com a sociedade sofrida. As reclamações do
Brasil, as greves, as altas taxas de juros, a agricultura
em decadência, talvez tudo isso seja mentira. De re-
pente, o Governo está certo, e o povo está errado.
Quase cinco mil Prefeitos e Vereadores estiveram
aqui esta semana, todos reclamando da falta de aten-
ção do Governo Federal, da falta de recursos para os
Municípios que sofrem com as estiagens e com as
enchentes, da falta de recursos para investir na edu-
cação, na área social, nos projetos referentes à crian-
ça. Todos reclamaram da falta de solidariedade do
Governo com os Municípios. Não sei, vejo de forma
diferente. Vejo o povo e as empresas reclamando dos
aumentos dos tributos. Vejo que aumenta o desem-
prego no País. Temos que denunciar, falar. Temos
que alertar o Governo. Espero que o Governo Federal
se espelhe um pouco em tudo o que o PSDB já fez no
passado, principalmente por meio de V. Exª, que hoje
é uma das grandes lideranças do nosso Partido. Cer-
tamente, V. Exª está dizendo tudo isso aqui para aju-
dar o Governo. Meus cumprimentos por seu brilhante
pronunciamento e pelo trabalho que executa no Se-
nado Federal!

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço a sua intervenção, Senador Leonel Pavan. Tenho
alegria por estar aqui, hoje, fazendo meu papel. E te-
nho certeza de que V. Exª, da mesma forma, tem
cumprido com eficiência seu trabalho neste Parla-
mento. V. Exª tem defendido o Estado de Santa Cata-
rina com veemência e trazido para esta Casa a sua
experiência prática de prefeito eficiente no seu Esta-
do. Tem demonstrado, com determinação e persis-
tência, o seu trabalho, para que o Governo se possa

espelhar nessas experiências executadas com êxito
em Municípios de todo o País e encontrar o caminho
para a área social.

Portanto, acrescento suas palavras ao meu dis-
curso e digo da minha satisfação em tê-lo como cole-
ga nesta Casa, especialmente dentro do meu Partido,
o PSDB.

Por fim, Sr. Presidente, agradeço a tolerância
de V. Exª. Mais uma vez, cumpro o meu papel de aler-
tar o Governo para os problemas da área social e
para as várias greves já existentes no País neste mo-
mento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro) – Concedo

a palavra ao Senador Antero Paes de Barros. S. Exª
dispõe de até 20 minutos.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, on-
tem recebi correspondência do Ministério do Esporte,
datada de 18 de março e assinada pela assessora es-
pecial do Ministro, a jornalista Virgínia Mesquita, e jul-
go ser do meu dever trazê-la ao conhecimento dos
Srs. Senadores.

Na última segunda-feira, em discurso nesta tri-
buna, comentei reportagem do jornal O Globo sobre
a semelhança entre o anteprojeto do Ministério do
Esporte para a regularização dos bingos e a proposta
sobre o mesmo assunto elaborada pela Associação
Brasileira de Bingos (Abrabin) e enviada a autorida-
des, parlamentares e entidades de classe.

Na nota de ontem, o Ministério do Esporte con-
testa, com veemência, essa suposta convergência de
opiniões entre os dois anteprojetos. O Ministério re-
meteu cópia de nota de esclarecimento que divulgou
no mesmo dia 15 de março, desmentindo a informa-
ção do jornal O Globo. O Ministério do Esporte infor-
ma que, em 17 de junho – e é importante prestar aten-
ção nas datas -, enviou ao Gabinete Civil da Presi-
dência da República um estudo sobre a legalização
dos bingos, para subsidiar o grupo de trabalho inter-
ministerial que trata da matéria.

Segundo o Ministério do Esporte, em 29 de no-
vembro de 2003, a Abrabin encaminhou a setores do
Governo, do Congresso e do Judiciário um conjunto
de documentos em defesa da legalização dos bingos,
com pareceres de juristas, um estudo da empresa
Trevisan & Associados e um anteprojeto da própria
Abrabin.

Diz textualmente a nota do Ministério:
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Nos anexos de seu documento, a Tre-
visan incorpora um outro anteprojeto de lei
que diz ter recebido das empresas que a
contrataram e que era, em verdade, o docu-
mento original do Ministério do Esporte, al-
terado no itens que interessavam à Abrabin.

A matéria de O Globo, entretanto, informa equi-
vocamente que esta seria a proposta original da
Abrabin e, o que é pior, que “o Ministério teria copiado
70% do seu conteúdo”.

Diante dessas explicações, agora está absolu-
tamente claro: não foi o Ministério que copiou o proje-
to da Associação Brasileira de Bingos; foi a Abrabin
que copiou a proposta do Ministério do Esporte.

Cabem aqui algumas indagações, Sr. Presiden-
te. O Ministério do Esporte informa na sua nota que,
em 17 de junho, encaminhou um estudo sobre a lega-
lização dos bingos ao Gabinete Civil da Presidência
da República. É preciso indagar: o Ministério do
Esporte enviou também à Abrabin a cópia do antepro-
jeto que encaminhou à Casa Civil em junho de 2003?
Se mandou, por que o fez? Se não mandou – se man-
dou somente para a Casa Civil, como afirma em nota
oficial –, como a cópia do documento do Ministério foi
parar na Abrabin?

Teria sido alguém da Casa Civil, da Presidência
da República, que, recebendo proposta do Ministério
do Esporte, mandou para a Abrabin? Teria sido Wal-
domiro Diniz, funcionário tido como exemplar pelo Mi-
nistro da Casa Civil José Dirceu? Se houve vazamen-
to da proposta do Ministério, esse é um fato muito gra-
ve que precisa ser devidamente apurado.

Afinal, se o Presidente Lula considera a ativida-
de do jogo tão nociva à sociedade quanto a prostitui-
ção infantil – e o é, segundo a minha avaliação –, é
fundamental que se apure essa relação promíscua
entre integrantes do seu Governo e a entidade que re-
presenta as casas de bingo.

Uma coisa está absolutamente provada: que há
um casal dançando, há; que o Ministério do Esporte
tem uma proposta semelhante à da Abrabin, isso é
absolutamente correto. Ainda bem que é “o” Ministé-
rio e “a” Abrabin, artigo masculino e artigo feminino. É
preciso saber quem tirou quem para dançar, ou se foi
a Casa Civil que fez o casal se unir, jantar, dançar jun-
tos e apresentar um projeto 70% semelhante. Eu diria
que isso é mais que dançar, Sr. Presidente, é namo-
rar com o perigo.

A sociedade brasileira e o Senado da República
continuam aguardando esses esclarecimentos. Por
tudo isso, na minha avaliação, o caso continua a me-

recer a CPI dos Bingos e do Waldomiro. As nossas
esperanças estão depositadas no Supremo. Essa
nota do Ministério do Esporte mostra que há uma
imensa necessidade de se instalar a CPI, senão es-
sas perguntas nunca serão respondidas.

Registro também a matéria publicada no jornal
Folha de S.Paulo: “Buratti também trabalhou com
Dirceu”. Segundo a matéria, os diretores da GTech in-
formam que a Diretoria da Caixa Econômica Federal
pediu aos diretores da GTech que procurasse o Bu-
ratti. Essa teria sido uma orientação do Waldomiro Di-
niz. O Waldomiro Diniz, que era o principal assessor
do até então principal Ministro da República, diz que
não conhece o Buratti, ele conhecia o José Dirceu. O
Buratti diz que não conhece o Waldomiro Diniz, e
agora o Buratti foi assessor do Ministro José Dirceu,
foi assessor do Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, João Paulo Cunha. Isso precisa ser esclarecido.
Não há nenhuma acusação, mas essas situações
precisam ser devidamente esclarecidas.

O jornal Folha de S.Paulo informa que, ontem,
houve uma grande movimentação para impedir que a
imprensa tivesse acesso à ficha funcional do Sr. Bu-
ratti e, apesar dos contatos feitos com a assessoria
da Casa Civil, nenhuma resposta foi dada sobre a
matéria. A Folha assegura, jornalisticamente, que
não apenas o Sr. Waldomiro, mas também o Sr. Bu-
ratti foi assessor do Ministro José Dirceu.

Sr. Presidente, ao encerrar meu pronunciamen-
to, peço novamente a este Senado que nos debruce-
mos sobre esses fatos imensamente relevantes. O
Presidente Lula está absolutamente correto em fazer
uma revisão no seu comportamento, porque Sua
Excelência – e isto está muito claro – passou a consi-
derar a atividade de bingo tão perniciosa à sociedade
quanto a prostituição infantil muito recentemente,
uma vez que, pouco antes de estourar o escândalo
Waldomiro Diniz, constava na mensagem presidenci-
al encaminhada a esta Casa a necessidade de se re-
gularizar a atividade dos bingos, citando que tal regu-
larização organizaria o setor e asseguraria recursos
para o esporte social. Surgiria uma nova loteria, a Ti-
memania, que, se não fosse a imprensa brasileira, te-
ria provavelmente como capitão o Sr. Waldomiro Di-
niz.

É evidente que isso precisa ser devidamente
apurado pelo Senado da República.

Faço esse registro e espero novos esclareci-
mentos da assessora do Ministério do Esporte. Man-
dou só para a Casa Civil ou mandou também para a
Abrabin? Foi o Ministério que mandou para a Abrabin
ou foi a Casa Civil que mandou para a Abrabin? Que
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há uma perfeita sintonia entre essas instituições –
uma de jogos e outra instituição séria da República –
está exaustivamente demonstrado.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes
de Barros, o Sr. João Ribeiro, deixa a cadei-
ra da presidência, que é ocupada pela Sra.
Lúcia Vânia.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia) – Concedo
a palavra ao Senador João Ribeiro.

S. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL –TO. Pronuncia o

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Senadora Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senado-
res, no dia de hoje, desejo chamar a atenção deste
Plenário para o problema da continuada redução da
piscosidade dos principais rios brasileiros.

Rios como o Araguaia, que tem capital impor-
tância para a manutenção da sustentabilidade de par-
te da Região Amazônica, começam, infelizmente, a
ter uma tragédia ecológica anunciada.

Não tem bastado a legislação proibir a pesca de
alguns espécimes, como o lendário pirarucu, o nosso
pirosca, nem mesmo a fiscalização dos órgãos de
proteção do meio ambiente, para barrar a ação crimi-
nosa e irresponsável daqueles que continuam promo-
vendo a pesca destrutiva nas principais bacias fluvia-
is de nosso País, nada e a ninguém respeitando.

É preciso que o Poder Público tome medidas
energéticas para salvaguardar o interesse nacional
na vida dos nossos rios, como o Araguaia, principal
rio que banha o meu Estado, para que não tenha o
mesmo destino do gigante rio São Francisco, que
hoje agoniza por conta talvez do mesmo tipo de des-
caso.

Quem conheceu a fartura de peixes no rio Ara-
guaia, como eu, até a década de 70, sabe do que es-
tou falando.

De lá para cá, o que se vê na região é que se
acentuam as dificuldades dos pescadores e pescado-
ras artesanais, que observam, impotentes, a diminui-
ção acelerada do volume de peixes capturados no
dia-a-dia.

Sei que as autoridades federais não estão total-
mente insensíveis a esses problemas que se genera-
lizam por todas as regiões brasileiras. Faço esta afir-
mação, porque tenho acompanhado pessoalmente,
com redobrado interesse, as ações dos órgãos de
Governo responsáveis pelos diferentes aspectos que
envolvem a questão.

Devo, por isso, reconhecer que o problema tem
sido observado por diferentes ângulos pelo atual Go-
verno. E podemos, sem muito esforço, verificar que
se tem ido muito além da simples preocupação e dis-
cussão sobre o assunto. O Ibama, por exemplo, tem
feito sua parte no que tange a produzir no tempo certo
a norma necessária ao defeso, que na época certa do
ano se torna necessária.

Outro exemplo que pode ser citado é do traba-
lho da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca,
que promoveu uma conferência de repercussão naci-
onal no que se refere à consolidação das políticas ne-
cessárias ao desenvolvimento do setor. Dentre elas,
posso destacar a definição de créditos subsidiados
para a remodelação da frota pesqueira nacional, ou a
manutenção do subsídio ao chamado diesel marítimo
e a tão desejada sanção da lei que, recentemente, foi
aprovada aqui, nesta Casa, que trata da “concessão
do benefício seguro-desemprego”, – repito: do bene-
fício seguro-desemprego – “durante o período de de-
feso, ao pescador profissional que exerce a atividade
pesqueira de forma artesanal”. Aliás, uma grande vi-
tória da categoria, à qual me associo, porque na mi-
nha atividade parlamentar, desta tribuna, sempre de-
fendi como uma justa reivindicação dos pescadores o
seguro-desemprego durante o período de defeso.

Todos sabemos que os ambientes aquáticos
nacionais abrigam grande diversidades de seres,
mas o que poucos talvez poucos saibam é que os pei-
xes somam uma impensável população de mais de
9.900 espécies e que na região de meu Estado, o To-
cantins, encontramos cerca de 300 delas.

As redes hidrográficas fluviais brasileiras apre-
sentam um grau de diversidade de grande riqueza e
elevada complexidade, e formam, assim, bacias in-
comparáveis em todo o mundo. O conjunto de ecos-
sistemas que comportam está sob grave ameaça.
Não faço essa afirmação de modo próprio, pois não
sou especialista no assunto. No final do ano passado,
o Ministério do Meio Ambiente mostrou estudos de
responsáveis técnicos de universidades brasileiras,
que apontam a necessidade de recuperação de vári-
os rios, assim como a realização de um inventário bio-
lógico que permita a criação de unidades de conser-
vação e manejo, conscientes sobre a complexidade
ecológica de que devem tratar.

A ameaça, portanto, não paira somente sobre o
pirarucu – que há pouco citei – na Região Amazônica,
cuja extinção vem sendo combatida com a alta tecno-
logia, apoiada na engenharia genética, que tenta sua
reprodução artificial em laboratório – técnica que re-
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quer muito critério na aplicação das soluções encon-
tradas, para não gerar outros problemas ecológicos.

Acredito, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
que as soluções devem ser pensadas por um grupo
interdisciplinar, que possa encontrar respostas mais
imediatas e soluções perenes para essa questão.

Consta do estudo do Professor Sidney Lázaro
Martins*, mestre em Engenharia Hidráulica, Sanitária
e Meio Ambiente pela Escola Politécnica da Universi-
dade de São Paulo, que “a opção por estações de pis-
cicultura foram priorizadas para minimizar os efeitos
das barragens e reservatórios, mas que, ao longo de
quase um século de iniciativas, não apresentaram
respostas significativas ao repovoamento de peixes e
ao ecossistema, como é conhecido nos meios inter-
nacionais e até nacionais”.

No mesmo documento consta que, enquanto
uma estação de piscicultura consegue produzir qua-
tro milhões de alevinos/ano, um único casal de peixes
migradores pode desovar um milhão de ovos. Donde
se conclui que “por uma escala de peixes podem pas-
sar milhares de peixes habilitados a reproduzir, au-
mentando em progressão geométrica a possibilidade
de perpetuação de espécies”. Essa seria uma alter-
nativa para resolver o problema causado pela implan-
tação de centenas de pequenas barragens, como
ocorreu nos rios da região leste, que não é observada
na implantação de barragens nas outras regiões.

Cabe, então, algumas perguntas:
Por que, então, não se reúnem todos os sabe-

res para apontar e implementar as soluções que os
rios brasileiros reclamam?

Por que não fazer a coalizão dos órgãos públi-
cos envolvidos com a questão da pesca e do meio
ambiente e implementar ações conjuntas que viabili-
zem soluções de curtíssimo e médio prazo?

Por que não decretar a proibição – e nesse pon-
to chamo a atenção, Srª Presidente – por cinco anos
da pesca comercial, mesmo a artesanal, nas principa-
is bacias afetadas pela baixa piscosidade e estender
o defeso por um prazo que dê mais tempo para o de-
senvolvimento dos espécimes em perigo de extin-
ção? Ou seja, precisamos suspender a pesca, proibir
a pesca profissional por um período de cinco anos
para que os rios possam se repovoar.

Por que não dar ao pescador profissional-arte-
sanal, juntamente com o seguro-desemprego, en-
quanto durar o tempo de defeso especial, alternativas
de requalificação profissional para a área do ecoturis-
mo, por exemplo, onde poderá atuar, na condição de
guia, para a pesca esportiva? Isso vem ocorrendo no

Estado do Mato Grosso, que visitei. Achei fantástico o
sistema ali adotado.

Por que não se exigir que os projetos de barra-
gem, contenção, desvios e reservatórios, já construí-
dos ou a serem implantados, passem a contemplar
soluções como o “sistema de transposição de pei-
xes”, popularmente conhecidas como “escada de pei-
xes”, citada há pouco?

Por que não fazer um trabalho conjunto entre os
governo municipais, estaduais e federal, numa gran-
de cruzada em defesa dos rios brasileiros, dan-
do-lhes condições de superar o problema atual e não
deixar que se transformem em casos semelhantes a
de muitos rios paulistas que perderam quase que to-
talmente sua piscosidade?

Deixo aqui, Srª Presidente, essas questões, na
expectativa de que os órgãos governamentais ouçam
a voz deste Parlamento, que exige uma solução para
os graves problemas ecológicos que afligem as baci-
as fluviais brasileiras.

E principalmente, para encerrar, para não ser in-
clusive mal interpretado neste meu pronunciamento,
já que hoje é o dia em que foi dado reinício à pesca no
Estado do Tocantins. Acabou o período de defeso.
Por sinal, hoje foi dada a largada, em Palmas, da pes-
ca em nosso lago maravilhoso, fantástico, que foi
construído por causa da barragem Luiz Eduardo Ma-
galhães. Cada pescador pode pescar e carregar até 5
quilos de peixes.

Isso é muito importante para nós, já que o Tocan-
tins é um Estado que precisa muito de apoio, no sentido
de implementar o turismo na região, sobretudo o turis-
mo ecológico, que é aquele que mais cresce no mundo
inteiro, como sabe V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.

A minha preocupação é que se proíba a pesca
profissional no rio Araguaia, no rio Tocantins e nos
principais rios brasileiros, por um período de cinco
anos. É preciso dar ao pescador artesanal, ao pesa-
dor profissional algumas condições. Ele precisa, por
exemplo, de um salário para que possa sustentar sua
família. Ele precisa receber treinamento, capacita-
ção, para que possa se transformar num guia turístico
e melhorar cada vez mais o turismo ecológico nos
Estados do Tocantins, de Goiás, de Mato Grosso, do
Pará, da Amazônia sobretudo.

Aqui fica o meu registro, na esperança de que o
nosso Ministro da Pesca possa ouvi-lo. Vou encami-
nhar uma cópia a S. Exª e, também, vou pedir uma
audiência para tratar desse assunto. Acho que essa
seria uma grande solução para incrementarmos o tu-
rismo da pesca, o turismo ecológico nessas regiões e
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no meu querido Estado do Tocantins, aumentando
suas fronteiras.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia) – Os Srs.

Senadores Valmir Amaral, Romero Jucá e Arthur Vir-
gílio enviaram discursos à Mesa, para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com
o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, transcorre em 19 de março o Dia do
Funcionário Público Municipal. Essa categoria profis-
sional, que dá vida, em todo o território nacional, à
ação das administrações municipais, merece a home-
nagem desta Casa. São mais de 5.550 Municípios no
Brasil, desde os pouco populosos até aqueles que
compõem nossas grandes metrópoles.

O servidor público municipal tem um importante
papel, tanto maior por terem se sobrecarregado os
Municípios, na última década e meia, com mais e
mais funções e responsabilidades. Efetivamente, a
Constituição de 1988 fortaleceu as atribuições dos
Municípios. Além disso, na realidade concreta, com a
intensificação da dinâmica democrática brasileira, os
Municípios, pressionados pelas carências e deman-
das da população, foram assumindo, no correr dos
anos, cada vez mais encargos e programas.

Hoje, os Municípios vêem-se compelidos a atu-
ar na educação, na saúde, no transporte coletivo, em
programas assistenciais os mais diversos, em habita-
ção popular e no investimento em infra-estrutura, en-
tre outros. Acionando toda essa múltipla atividade es-
tão os valorosos servidores municipais.

Ora, essa dinâmica democrática virtuosa, essa
mobilização dos Municípios em favor de seus habitan-
tes é altamente meritória. Os problemas do País, em
grande parte, devem e podem ser detectados e soluci-
onados no nível local, na base da sociedade e da es-
trutura de nossas instituições. Participando disso, e vi-
abilizando os esforços e realizações da administração
municipal, está o funcionário público, merecedor, pois,
dos preitos que lhe são prestados em seu Dia.

A qualidade de vida das populações locais de-
pende muito do bom desempenho e da dedicação do
servidor público municipal. O Senado Federal tem
seu papel e sua participação no aprimoramento pro-
fissional desse funcionalismo, por meio dos cursos de
aperfeiçoamento disponibilizados pelo sistema infor-
matizado do Senado denominado Interlegis, que é a
Comunidade Virtual do Poder Legislativo.

Sr. Presidente, o fortalecimento recente do poder
municipal é fenômeno benéfico na história de nossas
instituições políticas. Por outro lado, cabe lembrar que
as Câmaras Municipais estão presentes desde o início
da colonização portuguesa, no século 16. As Câma-
ras, naquela época, eram colegiados governantes que
somavam as funções legislativas e executivas, e ti-
nham seus contingentes de pessoal executor, ante-
cessores dos atuais servidores públicos municipais.

É nobre a função desses servidores públicos,
em sua atuação a favor da qualidade de vida da popu-
lação e do bom desempenho das prefeituras. Eles
merecem nossa homenagem.

Parabéns a todos os Servidores Públicos Muni-
cipais do Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, nas últimas quatro décadas, os direitos
humanos e seus correlatos adquiriram tal proeminên-
cia no mundo ocidental que o falecido filósofo italiano
Norberto Bobbio, reconhecido como um dos mais refi-
nados cientistas sociais do século passado, cognomi-
nou a nossa como a era dos direitos, dedicando-lhe,
inclusive, uma obra que se tornou referencial, sob
esse mesmo título.

A idéia de que o estrito respeito aos direitos fun-
damentais do ser humano é essencial, tornando-se
ponto inaugural da vida civilizada não é nova; novo é
o patamar que atingimos, em termos globais, nos últi-
mos anos, embora tenhamos ainda um longo e difícil
caminho a percorrer. Na modernidade, a convicção
em torno da essencialidade desse tipo de direito,
base que vai viabilizar a consagração da democracia,
começa a firmar-se a partir da Revolução Francesa,
no século 18, e a observância a esse conjunto prelimi-
nar de direitos configura um dos três pilares – junto
com o mercado e o desenvolvimento tecnocientífico –
dessa fase do processo civilizador.

Porquanto em nosso País suportemos, ainda,
lamentavelmente, inúmeras e freqüentes agressões
aos direitos humanos – e basta lembrar o triste episó-
dio de trabalhadores submetidos a condições de ab-
soluta privação da liberdade, como é o caso recente
de carvoeiros libertados no sábado 13, no interior do
Maranhão1 – alguns avanços consistentes podem ser
claramente constatados.

1 Conforme nota do jornal Folha de S.Paulo, do dia 16-3-2004,
caderno Brasil.
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E dentre as instituições decisivas para a supera-
ção de um quadro que ainda nos envergonha a todos
os brasileiros, está a Procuradoria Federal dos Direi-
tos do Cidadão, órgão do Ministério Público Federal,
que há mais de dez anos zela pelo respeito dos pode-
res públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados pela Constituição Federal.

Como sabemos, o Ministério Público Federal
age por iniciativa própria ou por provocação externa,
sendo parte legítima para provocá-lo qualquer pes-
soa, autoridade ou organização não-governamental.
Como órgãos de atuação na defesa do cidadão, con-
centrados no MPF, estão os ofícios do Procurador Fe-
deral dos Direitos do Cidadão, o Procurador Regional
dos Direitos do Cidadão, com representação em cada
uma das unidades da Federação, e o Procurador dos
Direitos do Cidadão.

Nos últimos anos, a Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão vem concentrando seu trabalho
em alguns setores mais específicos, dentre os quais
se destacam educação e discriminação, os efeitos da
corrupção sobre a cidadania, o direito humano à ali-
mentação como política pública, o sistema prisional e
a segurança pública. Além desses temas, merecem a
atenção dos procuradores questões relativas ao tra-
balho escravo e à tortura, duas das mais odiosas vio-
lações aos direitos fundamentais da pessoa humana.

Um aspecto decisivo na atuação da Procurado-
ria Federal dos Direitos do Cidadão é a sua elevada
capacidade de articulação institucional, passando por
órgãos federais, estaduais e municipais, bem como
multilaterais, como é o caso da Unesco. Essa incrível
habilidade em desenvolver parcerias e projetos con-
juntos e em comunicar-se com a sociedade e seus re-
presentantes garante uma atuação com formidável
capilaridade. Essa capilaridade, por sua vez, confere
um pouco de alento ao cidadão na sempre desigual
luta frente à arrogância, à prepotência e ao arbítrio,
nos distintos âmbitos relacionais, especialmente
quando se trata de populações menos esclarecidas, e
não devidamente protegidas pelo ordenamento jurídi-
co brasileiro.

Uma mensagem importante veiculada pelos
funcionários do Estado que atuam na Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão, no documento Bole-
tim de Direitos Humanos, diz respeito à convicção de
que “a construção de uma sociedade inclusiva que to-
dos almejamos só poderá ocorrer se os alicerces fo-
rem fundados nos princípios da solidariedade e res-
ponsabilidade social. Eles é que dão o sentido aos
nossos instintos gregários e conseguem ser a base
para se fazer uma prevenção estrutural das violações

sistemáticas dos direitos humanos, traduzidas no
mundo de hoje por toda a sorte de conflitos com ra-
zões étnicas, religiosas, econômicas, políticas e soci-
ais”.

Com profunda lucidez, reconhecem os procura-
dores que o grande desafio da atualidade é “pôr em
prática o lema dos cinqüenta anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos: direitos humanos para
todos”.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
quero concluir minha intervenção congratulando-me
com os dirigentes, procuradores e funcionários da
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, pelo
relevante trabalho que todos vêm desenvolvendo em
favor da cidadania, a partir da ótica do estrito e conti-
nuado respeito aos direitos humanos, ação indispen-
sável para a evolução da democracia em nosso País.

Devo dizer, ainda, Sr. Presidente, que, na condi-
ção de cidadão e de Senador da República sempre
atento aos direitos humanos, muito me anima e inspi-
ra conhecer as atividades da Procuradoria dos Direi-
tos do Cidadão, integrada por profissionais da mais
alta qualificação, que honram não apenas as funções
que desempenham, mas o próprio serviço público
brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem

apanhamento taquigráfico.) –

O GOVERNO ESTÁ ATOLADO NA CRISE.
NA CRISE CRIADA PELO ESCÂNDALO

NA CASA CIVIL

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
no que criou a atual crise, de corrupção praticada na
Casa Civil pelo ex-assessor do Ministro José Dirceu,
o bicheiro Waldomiro Diniz, é o mesmo Governo,
como diz o jornal O Estado de S.Paulo, que agora
está atolado na crise.

Para dar seqüência à novela que os disparates
do atual Governo vão formando, dia após dia, estou
anexando a este pronunciamento o editorial de hoje
do Estadão, em que o jornal faz uma análise perfeita
da situação vivida pelo País.

Também junto a este discurso matéria da Folha
de S.Paulo. Trata-se de matéria da jornalista Sílvia
Mugnato – O Escândalo Waldomiro Impede (Queda
Maior da Dívida do BC).

A crise política decorrente do escândalo Waldo-
miro Diniz, o homem que gerenciava, de uma sala na
Casa Civil, negócios de bingo e outros jogos de azar,
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causa estragos também na economia diz a jornalista
Sílvia Mugnatto.

O artigo aponta um dos estragos: a crise impede
uma queda maior da dívida de curto prazo do Banco
Central. O jornalista explica que, além da crise menci-
onada, a possibilidade de o FED (o banco central nor-
te-americano) elevar os juros antes do previsto, tam-
bém foi fator impeditivo para a redução da dívida do
Bacen.

O Banco Central tinha a expectativa de uma
queda bem maior do que a alcançada. Entre janeiro e
fevereiro, explica a matéria, a dívida caiu de R$ 76,1
bilhões para R$ 72,5 bilhões.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inci-
so I e § 2º, do Regimento Interno.)

O GOVERNO ATOLADO NA CRISE

A oposição defende o governo dos ataques da sua
base ‘aliada’

Sexta-feira, 19 de março de 2004

NOTAS E INFORMAÇÕES
O Estado de S.Paulo – pg A3

Quando começou a ficar claro que a Guerra do
Vietnã teria o desfecho que acabou tendo, dizia-se
em Washington que o melhor que a Casa Branca
poderia fazer era declarar vitória e retirar as tropas.
A anedota vem à lembrança porque se tem a nítida
a impressão de que o Presidente Lula e do Ministro
José Dirceu também resolveram “declarar vitória” e
dar por encerrada a crise de governo que se desen-
rola há cinco semanas, desde que se começou a
saber quem era e como agia o interlocutor da Casa
Civil – portanto, do Executivo – no Congresso Naci-
onal. Mas o Waldogate não se evaporará por decre-
to, quanto mais não seja porque à medida que o
tempo passa novas suspeitas e novos personagens
vão adensando o escândalo, como o nebuloso caso
da renovação do contrato entre a Caixa Econômica
Federal e a multinacional GTech, que pôs em cena,
ao lado de Waldomiro Diniz, o advogado Rogério
Buratti, de Ribeirão ajutório que poderia chegar a
R$ 20 milhões.

Na festa que o PT lhe ofereceu na terça-feira pe-
los seus 58 anos – pretexto para o ato de desagravo
que o partido fora dissuadido de promover quando a
crise ainda estava nos seus primeiros capítulos –, o

ministro José Dirceu disse que não se conformava
por ter sido tão “in-com-pe-ten-te” (ele escandiu a pa-
lavra) em dar pronto fim ao que chamou “esse proble-
ma”. Obviamente, a aparente autocrítica embutia a
premissa de que esse era um falso problema, portan-
to fácil de resolver. Na realidade, por não ser uma coi-
sa, tampouco é outra.

A “declaração de vitória” veio em seguida, quan-
do, para mostrar, contra todas as evidências, que ele
e o governo estão inteiros, advertiu a oposição de
“namorar com o perigo, tentando desestabilizar o go-
verno”.Em tom de ameaça, afirmou que “gostaria de
falar o que não posso falar”, prometendo “colocar os
pingos nos is” daí a 15 ou 30 dias – o que conduz a
outra pergunta inescapável: como é que um ministro
da sua importância confessa que oculta informações
de presumível interesse público, para divulgá-las
quando bem entender?

Outro sinal de que o governo se imagina capaz
de acabar com a crise a golpes de oratória foi dado
por Lula, anteontem em Fortaleza. Retomando o há-
bito das metáforas – por sinal, cada vez menos apro-
priadas –, endossou nos termos que lhe são caracte-
rísticos a teoria conspiratória de Dirceu sobre os in-
tentos da oposição. Disse que ela torce para ele não
ter sucesso, “como o ex-marido que não quer que a
mulher seja feliz no outro casamento”. A razão da tor-
cida não seria nem a disputa pelo poder:

“Tem gente que deve pensar: nós vamos dei-
xar um torneiro -mecânico dar certo, enquanto es-
tudamos tanto?” Deixe-se de lado a interpretação
psicanalítica das supostas motivações da oposi-
ção. O mais grave é o presidente tentar esconder,
ou não enxergar, o que é claro como o dia – e que
o senador Tasso Jereissati, do PSDB, expôs da tri-
buna, também anteontem. “Aqueles que apenas
buscam fortalecer-se no governo”, apontou, trans-
formaram a crise política numa crise econômica.
Saindo numa desinibida defesa da política econô-
mica do governo, o tucano Tasso colocou, ele sim,
os pingos nos is. Lembrou que as tentativas de de-
sestabilização da política econômica provêm da
própria base aliada e que a crise não está na orien-
tação seguida pelo ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, mas nas “relações promíscuas de esca-
lões inferiores do governo e do PT com grupos des-
comprometidos com o interesse público, alguns
com raízes até no crime organizado”. E, demons-
trando perceber a gravidade da hora, advertiu que
“a desestabilização do ministro Palocci acarretaria
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o mais absoluto caos neste momento”. “É preciso
diferenciar a crise político-administrativa, que hoje
vive o governo, da condução econômica”, consta-
tou outro político oposicionista, o senador Jorge
Bornhausen, presidente do PFL. Eis o retrato surre-
alista da atualidade política brasileira: enquanto a
oposição defende o governo no que este tem sido
mais coerente, quase todos os dirigentes da base

governista se movem em sentido contrário, reivindi-
cando uma guinada na economia. Nem é preciso
dizer por que: este é um ano eleitoral. A verdade é
que o Waldogate fez o governo atolar como um
carro numa estrada enlameada e os seus conduto-
res, que enfiaram o veículo no barro, não conse-
guem tirá-lo. Por falta de com-pe-tên-cia, como di-
ria o ministro José Dirceu.
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia) – Nada
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os
trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 6
minutos.)

07914 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07915



07916 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07917



07918 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07919



07920 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07921



07922 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 07923



07924 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



 

 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 
Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10 MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 
PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 
PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8 DF 2285 3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 
PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 
PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 
PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 
PSB 1, PL 1 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   
Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  29.01.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do Conselho, 
formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para essa vaga na Sessão do SF 
de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação lida na Sessão 
do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 03.12.2003 e deixou o exercício 
do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação lida na 
Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do PDT, 
partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves (PFL-SE) foi 
eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador Juvêncio da 
Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, comunicando o 
desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5256 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA 

(PT 2 - AC) 4 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL-PB) 3 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT 2 -SP)  

                                                                                                                                                          Atualizado em 04.02.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
Notas: 
1 

Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 
17595). 
2
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de 

02.02.2003, pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de 
30.04.2003, pg. 09125). 
4
 Maioria definida pela Mesa em sua 10ª reunião, realizada em 06.11.2003 (Ata publicada no DSF de 12.11.2003, pg. 36262) e comunica-

da na Sessão do SF de 07.11.2003 (DSF de 8.11.2003, pgs.35936/35937). 



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res in for ma ções pe los te le fo nes (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser vi ço de Admi nis -
tra ção Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le de Assi na tu ras, com Mou rão ou So lan ge Neto/Wal dir
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